PREGAO

ELETRONICO
90006/2024

CONTRATANTE (UASG)
(380244)

OBJETO
[Contratacdo de Géneros Alimenticios Estocaveis, para o periodo de Agosto

a Outubro de 2024.

VALOR TOTAL DA CONTRATAGAO
R$(64.664,12

DATA DA SESSAO PUBLICA
Dia 04/09/2024 as 09h (horario de Brasilia)

CRITERIO DE JULGAMENTO:
[menor precgo] / [por item]

MODO DE DISPUTA:
[aberto]

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

Baixe o app Compras.gov.br
e apresente sua proposta



ESP
ORIENTAÇÕES PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) O conteúdo deste arquivo é um modelo de minuta de edital de pregão pelos critérios de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, com a utilização do Sistema de Compras do Governo Federal, para contratação ou para registro de preços de serviços comuns, de serviços comuns de engenharia, ou de fornecimento de bens comuns, em conformidade com a disciplina da Lei nº 14.133, de 2021. Este arquivo contém instruções para que a Administração possa elaborar seu edital de pregão de acordo com as peculiaridades do respectivo objeto e critérios de conveniência e oportunidade que entender cabíveis. A Administração precisará se certificar da ausência de conflito entre a redação deste documento e dos demais instrumentos que integrarão o respectivo processo de contratação.

À luz da disciplina dos regimes de contratação integrada e semi-integrada da Lei nº 14.133, de 2021 (especialmente os arts. 6º, XXXII e XXXIII, 22, §§ 3º e 4º, 46, §§ 3º a 5º, 55, II e 133), e considerando as razões expostas pelo Tribunal de Contas da União (TCU) quanto a instituto análogo no sentido de afastar o regime de contratação integrada do art. 9º da Lei nº 12.462, de 2011, em hipótese de licitação de serviços comuns (cf. Acórdão nº 356/2020, Plenário, Rel. Ministro Raimundo Carreiro, j. em 19/02/2020, e Acórdão nº 1399/2014, Plenário, Rel. Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, j. em 28/05/2014), o presente modelo de minuta de edital de pregão não contempla regras para a utilização dos regimes de execução de contratação integrada e semi-integrada para serviços de engenharia. Quando necessitar licitar a contratação de obras e serviços especiais de engenharia com o emprego de regime de contratação integrada ou semi-integrada, a Unidade Contratante deverá utilizar o modelo de minuta de edital para a modalidade concorrência.

2) Este modelo de minuta foi instituído nos termos do inc. IV do art. 19 da Lei nº 14.133, de 2021, e do art. 3º do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, após a análise técnica da Subsecretaria de Gestão da Secretaria de Gestão e Governo Digital, e o exame jurídico da Procuradoria Geral do Estado (PGE). Recomenda-se a utilização da versão mais recente disponibilizada no Portal de Compras do Governo do Estado de São Paulo (https://compras.sp.gov.br/agente-publico/toolkits-documentos-padronizados/), no sítio eletrônico https://www.pge.sp.gov.br/, ou em outro sítio eletrônico oficial do Estado. Referido modelo é de uso obrigatório pelos órgãos e entidades da Administração Pública direta e autárquica (excetuadas as Universidades Públicas) do Estado de São Paulo. Os representantes do Estado nas fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público adotarão as providências necessárias à utilização deste modelo, nos respectivos âmbitos, no que couber.

3) O texto deste arquivo contém trava de edição, exceto nos campos de formulário com plano de fundo em amarelo, com destaque em vermelho itálico para os excertos que, com maior frequência, demandam adequações aos casos concretos. Por meio deles, a Administração poderá adequar o conteúdo do texto ao caso concreto. Recomenda-se que os comentários apresentados neste arquivo contendo orientações e notas para uso da minuta padronizada, bem como símbolos indicativos de alternativa de redação (particularmente início e fim de colchetes "[ ]") pela qual se tenha optado, quando houver, sejam excluídos da versão final do documento. Caso seja necessário, é possível retirar a restrição do arquivo selecionando o botão “Parar Proteção” que aparece ao se tentar editar campo restrito. As disposições aplicáveis especificamente nas hipóteses de registro de preços foram realçadas em turquesa, cuja visualização aparece tão somente na numeração do respectivo item, tendo em vista que o plano de fundo em amarelo se sobrepõe a esse realce.

4) São possíveis eventuais alterações do texto padronizado, as quais devem ser destacadas em negrito e sublinhadas para o exame específico pela Consultoria Jurídica, nos termos do artigo 3º do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o Decreto estadual nº 64.378, de 2019, e discriminadas com a correspondente justificativa no anexo da declaração de utilização de minutas padronizadas (a ser preenchida conforme o modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos oficiais para instrução dos autos do processo correspondente).

5) Para adequado uso deste modelo, recomenda-se que também sejam observadas as instruções constantes dos demais modelos a ele relacionados, especialmente do modelo de termo de referência para licitação correspondente ao objeto, do modelo de minuta de termo de contrato para licitação correspondente ao objeto (nos casos em que a contratação seja formalizada por meio de termo de contrato), do modelo de declaração de utilização de minutas padronizadas, bem como, quando for o caso, do modelo de minuta de ata de registro de preços.

6) O uso dos modelos de minuta padronizada não dispensa o envio do processo à Consultoria Jurídica para controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação, exceto nos casos em que ato do Procurador Geral do Estado dispensar a análise jurídica, nos termos do § 5º do artigo 53 da Lei nº 14.133, de 2021.

7) Propostas de alterações no texto e considerações sobre este documento podem ser enviadas à Subsecretaria de Gestão, por intermédio do sítio eletrônico https://compras.sp.gov.br/fale-conosco/, e à PGE, por intermédio do e-mail sgcgeral@sp.gov.br .

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A redação adotada neste modelo de minuta de edital como regra não contém disposições específicas de certames que se enquadrem no conceito de licitação internacional (art. 6º, inciso XXXV, da Lei nº 14.133, de 2021). Caso se trate de hipótese de licitação internacional para contratação cuja execução não demande funcionamento no Brasil de eventual empresa estrangeira que vença o certame, com aplicação do parágrafo único do art. 70 da Lei nº 14.133, de 2021, recomenda-se que após este tópico inicial do edital seja incluída a frase “LICITAÇÃO INTERNACIONAL”, e que ao final do item 3 e ao final do item 8 sejam incluídas disposições seguindo as instruções de redação que acompanham o texto da minuta, sem prejuízo de outras disposições que sejam necessárias considerando as características da licitação internacional.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Se o critério de julgamento da licitação for maior desconto, deverá ser indicado o valor total estimado da contratação neste tópico, em observância ao parágrafo único do art. 24 da Lei nº 14.133, de 2021.

2) Se houver divisão do objeto em mais de uma contratação, deve ser indicado o valor total de cada uma delas separadamente neste tópico.

3) Se o critério de julgamento da licitação for menor preço, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, desde que justificado, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas (arts. 13, parágrafo único, II, 18, § 1º, VI, e 24 da Lei nº 14.133, de 2021). Assim, se o critério de julgamento for menor preço e o orçamento estimado da contratação não tiver caráter sigiloso, deverá ser indicado o valor total estimado da contratação neste tópico. Por outro lado, se o critério de julgamento for menor preço e o orçamento estimado da contratação tiver caráter sigiloso, a referência ao valor total estimado da contratação em reais deve ser substituída neste tópico pela frase:

“Sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133, de 2021.”.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Por ocasião do preenchimento deste tópico, deve ser observado o art. 55 da Lei nº 14.133, de 2021, que estabelece os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data de divulgação do edital de licitação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 17 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023. A alínea "a" do inciso I do art. 55 da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece prazo de 8 (oito) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto para aquisição de bens. A alínea "a" do inciso II do mesmo artigo estabelece prazo de 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto para contratação de serviços comuns e de serviços comuns de engenharia.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Neste tópico, deve ser definido se haverá na licitação preferência para licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas ("ME/EPP/EQUIPARADAS").
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PENITENCIARIA “ASP SANDRO ALVES DA SILVA” DE SERRA AZUL
PREGAO ELETRONICO N° 90006/2024

(Processo Administrativo n006.00267859/2024-13)

Torna-se publico que o(a) Governo do Estado de Sao Paulo, por meio do(a) .Penitenciaria “ASP
Sandro Alves da Silva” de Serra Azul, sediado(a) Rodovia Abrao Assed, km 28,7 - Serra Azul/SP, realizara
licitagdo, na modalidade PREGAOQ, na forma ELETRONICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de
2021, do Decreto estadual n°® 67.608, de 27 de marco de 2023, da Instrucdo Normativa SEGES/ME n°® 73, de
30 de setembro de 2022, e demais normas da legislagao aplicavel e, ainda, de acordo com as condigbes
estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, observando-se as subdivisdes subsequentes na forma de itens
que compdem este instrumento.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitacao € Géneros Alimenticios Estocaveis, conforme condi¢des, quantidades
e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1.2. A licitacdo sera dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia, facultando-se
ao licitante a participagdo em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PRECOS

2.1. A disciplina deste item 2 ndo se aplica no presente procedimento, por ndo se tratar de licitagdo para
registro de pregos.

3. DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO

3.1. Poderao participar deste Pregdo os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverdo atender as condicdes exigidas no cadastramento no Sicaf até o 3°
(terceiro) dia util anterior a data prevista para recebimento das propostas.

3.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagbes efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do érgao
ou entidade promotora da licitagdo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

3.2. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados na subdivisdo anterior e manté-los atualizados junto aos 6rgéos responsaveis pela informagao,
devendo proceder, imediatamente, a corregao ou a alteragao dos registros tao logo identifique incorre¢do ou
aqueles se tornem desatualizados.

3.3. A nao observancia do disposto na subdivisdo anterior podera ensejar desclassificagdo no momento
da habilitagéo.

3.4. Nos limites previstos no art. 4° da Lei n°® 14.133, de 2021, e na Lei Complementar n® 123, de 14 de
dezembro de 2006, serdo observadas, caso aplicaveis, as regras de tratamento favorecido para as
microempresas € empresas de pequeno porte, para as cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da
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Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 16 da Lei n°® 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, para
o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual — MEI.

3.5. Em relagdo as regras aplicaveis a presente licitagdo concernentes a tratamento favorecido para as
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que:

3.5.1. Para todos os itens a participagdo € exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte
e cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007, e no art. 16 da Lei n°
14.133, de 2021 (se admitida a participagdo de cooperativas neste item 3), nos termos do art. 48 da Lei
Complementar n°® 123, de 2006.

3.5.1.1. O tratamento favorecido a que se refere a subdivisdo acima fica limitado as microempresas,
as empresas de pequeno porte e as cooperativas (se admitida a participagdo de cooperativas) que, no
ano-calendario de realizagéo da licitagao, ainda nao tenham celebrado contratos com a Administragéo
Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6. Nao poderéao disputar esta licitagéo:
3.6.1. aquele que nao atenda as condi¢des deste Edital e seu(s) Anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica,
quando a licitagdo versar sobre servigcos ou fornecimento de bens a ele relacionados, observado o
disposto nos §§ 2° e 4° do art. 14 da Lei n® 14.133, de 2021;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consoércio, responsavel pela elaboragéo do projeto basico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou
subcontratado, quando a licitagdo versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios,
observado o disposto nos §§ 2° e 4° do art. 14 da Lei n°® 14.133, de 2021;

3.6.4. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagdo, impossibilitada de participar
da licitagdo em decorréncia de sangao que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdémica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente publico que
desempenhe fungdo na licitagdo ou atue na fiscalizacdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja
cbnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagao do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploragao de trabalho infantil, por submissao de
trabalhadores a condigbes analogas as de escravo ou por contratagdo de adolescentes nos casos
vedados pela legislagao trabalhista;

3.6.8. agente publico do 6rgao ou entidade licitante;

3.6.9. aquele que nao tenha representagao legal no Brasil com poderes expressos para receber
citagao e responder administrativa ou judicialmente.

3.7. Nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitagcdo ou da execugdo do contrato agente
publico do 6rgao ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situacbes que possam
configurar conflito de interesses no exercicio ou apdés o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da
legislagado que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n°® 14.133, de 2021.

3.71. A vedacao de participagédo de agente publico do 6rgéao ou entidade licitante ou contratante de
que trata a subdivisdo acima estende-se a terceiro que auxilie a condugéo da contratagdo na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionario ou representante de empresa que
preste assessoria técnica.
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3.8. O impedimento decorrente de imposi¢cdo de sangéo de que trata o item 3.6.4 sera também aplicado
ao licitante que atue em substituigdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da
sangdo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilicito ou a utilizagao fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

3.9. No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas
integrantes do mesmo grupo econémico.

3.10. Sera permitida a participagcdo de sociedades cooperativas nesta licitagdo, nos termos do art. 16 da
Lein® 14.133, de 2021.

3.11.  N&o poderéo disputar esta licitagao pessoas juridicas reunidas em consorcio.

4, DA APRESENTAGCAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGCAO

4.1. Na presente licitagdo, a fase de habilitagdo sucedera as fases de apresentagdo de propostas e
lances e de julgamento.

4.11. As disposigbes deste Edital que tratam especificamente da forma de realizagdo da fase de
habilitagdo sao aplicaveis na hipétese em que a fase de habilitagdo sucedera as fases de apresentagao
de propostas e lances e de julgamento (caso assim definido no item 4.1), se ausente previsdo expressa
em sentido diverso. Como excegao a essas disposi¢des, na hipotese em que seja adotado procedimento
com fase de habilitagdo antecedente (caso assim definido no item 4.1), segue-se disciplina especifica
neste Edital conforme disposi¢cdes que contém previsdo expressa de aplicagao a essa Ultima hipétese.

4.2. Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a proposta com o preco
ou o percentual de desconto (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido no inicio
deste Edital, correspondendo ao menor prego ou maior desconto, respectivamente), até a data e o horario
estabelecidos para abertura da sesséo publica.

4.21. Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitagdo antecedera a fase de apresentagao
de propostas e lances, os licitantes encaminharédo, na forma e no prazo estabelecidos na subdivisdo
acima, simultaneamente os documentos de habilitagdo e a proposta com o prego ou o percentual de
desconto (conforme o critério de julgamento definido no inicio deste Edital), admitindo-se que a
documentacédo exigida para fins de habilitagdo juridica, fiscal, social e trabalhista e econdmico-financeira
seja substituida pelo registro cadastral no Sicaf, e observado o disposto no inc. lll do art. 63 da Lei n°®
14.133, de 2021.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo préprio do sistema, que:

4.31. esta ciente e concorda com as condigbes contidas no Edital e seus Anexos, bem como que a
proposta apresentada compreendera a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengbes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitagdo definidos no instrumento convocatdrio;

4.3.2. nao emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condicdo de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituicdo Federal;

4.3.3. nao possui empregados executando trabalho degradante ou forcado, observando o disposto
nos incisos lll e IV do art. 1° e no inciso Il do art. 5° da Constituicdo Federal;

4.3.4. cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado
da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

4.4, O licitante organizado em cooperativa (se admitida a participagdo de cooperativa no item 3) devera
declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16
da Lei n® 14.133, de 2021.
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ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso se trate de hipótese de proibição de participação de cooperativas, a primeira alternativa de redação para este campo (constante do item 3.10) deve ser adotada, com a exclusão do comentário explicativo sublinhado e do texto da alternativa subsequente (constante do item 3.11). Caso se trate de hipótese em que seja admitida a participação de cooperativas, deve ser adotada a segunda alternativa de redação para este campo (constante do item 3.11), com a supressão da primeira alternativa de redação (constante do item 3.10) e do comentário explicativo sublinhado. Após a supressão da alternativa não aplicável, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta.

2) De acordo com a orientação institucional da PGE, incide a proibição de participação de cooperativas em licitações para contratação da prestação de serviços nas hipóteses em que haja vedação específica na legislação setorial aplicável ao objeto a ser contratado, e nas hipóteses em que se verifique, a partir do exame das circunstâncias do caso concreto, incompatibilidade entre as condições dos serviços que serão licitados e as características do trabalho em cooperativa. Cabe acrescentar que não se admite a participação de sociedades cooperativas nos casos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, devido à incompatibilidade entre as condições desses serviços e as características do trabalho em cooperativa (art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 5º da Lei nº 12.690, de 2012). Em caso de dúvida, recomenda-se que seja solicitada a orientação da Consultoria Jurídica.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Este item 4.1 contém redação aplicável na hipótese de licitação seguindo a sequência de fases do processo de licitação do caput do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, em que as fases de apresentação de propostas e lances, e de julgamento, antecedem a fase de habilitação. Mediante ato motivado com explicitação dos benefícios decorrentes, e desde que seja confirmado que a funcionalidade já foi implementada no sistema, a Administração poderá estabelecer que a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, e de julgamento, nos termos do § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, mediante substituição da redação do item 4.1 pela seguinte nova redação:

“4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances.”.
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4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
que atenda ao disposto no art. 34 da Lei n°® 11.488, de 2007 (se admitida a participagdo de cooperativa no
item 3) devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrbnico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4° da Lei n.°
14.133, de 2021, excetuada a hipotese de se verificar uma das excegbes dos §§ 1° ao 3° do art. 4°
supracitado, conforme especificado nos itens 4.5.1 e 4.5.2 subsequentes.

451. Nao se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n°
123, de 2006, na hipotese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1°
e 3°do art. 4° da Lei n® 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, no item 3.

452, Nao tém direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar
n° 123, de 2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas (se admitida a
participagdo de cooperativas) que, no ano-calendario de realizacdo da licitagdo, tenham celebrado
contratos com a Administracdo Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2° do art. 4° da
Lei n°® 14.133, de 2021.

4.53. Na hipotese de se verificar uma das excegdes especificadas no item 4.5.1 ou no item 4.5.2, 0
licitante devera assinalar o campo “ndo”, por nao ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n® 123, de 2006.

454, Na hipdtese de item para participagao exclusiva de microempresas, empresas de pequeno
porte e equiparadas, a assinalagdo do campo “nao” impedira o prosseguimento no certame, para aquele
item.

45.5. Na hipétese de itens em que a participagcdo ndo seja exclusiva para microempresas,

empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalagdo do campo “ndo” apenas produzira o efeito de o
licitante ndo ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada (se admitida a
participagdo de cooperativa).

4.6. A falsidade da declaracdo de que trata os itens 4.3 a 4.5 sujeitara o licitante as sangbes previstas na
Lei n® 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderéo retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura
da sessao publica.

4.71. Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitacdo antecedera a fase de apresentagéo
de propostas e lances, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitagao anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao publica.

4.38. Nao havera ordem de classificagdo na etapa de apresentagdo da proposta pelo licitante, o que
ocorrera somente apds os procedimentos de abertura da sesséo publica e da fase de envio de lances.

4.8.1. Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitacdo antecedera a fase de apresentagéo
de propostas e lances, ndo havera ordem de classificagdo na etapa de apresentacdo da proposta e dos
documentos de habilitagao pelo licitante, o que ocorrera somente apods os procedimentos de abertura da
sessao publica e da fase de envio de lances.

4.9, Serao disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a proposta dos licitantes
convocados para apresentacao de propostas, apos a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera parametrizar o seu valor
final minimo ou o seu percentual de desconto maximo (conforme a alternativa adequada ao critério de
julgamento definido no inicio deste Edital, correspondendo ao menor prego ou maior desconto,
respectivamente) quando do cadastramento da proposta e obedecera as seguintes regras:

4.10.1. a aplicacdo do intervalo minimo de diferenga de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidira tanto em relagdo aos lances intermediarios quanto em relagéo ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Modelo de Aquisigdes — Atualizagdo: maio/2023 6 de
Aprovado pela Secretaria de Gestdo e Inovagdo


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm

UASG 380244 Termo de Referéncia 3/2024

4.10.2. os lances serdo de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata a subdivisdo acima.

4.11. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no sistema podera ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4111, valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando definido no inicio
deste Edital o critério de julgamento por menor prego; e

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando
definido no inicio deste Edital o critério de julgamento por maior desconto.

4.12. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado na forma do item 4.10
possuira carater sigiloso para os demais fornecedores e para o 6rgao ou entidade promotora da licitagao,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 6rgaos de controle externo e interno.

4.13. Cabera ao licitante interessado em participar da licitagdo acompanhar as operagbes no sistema
eletrbnico durante o processo licitatério e se responsabilizar pelo énus decorrente da perda de negdcios
diante da inobservancia de mensagens emitidas pela Administragdo ou de sua desconexao.

4.14. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrdnico, dos
seguintes campos:

51.1. [Valor unitario e total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante;

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o minimo especificado na documentacéo que constitui
Anexo deste Edital.

5.2. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execugao do
objeto.

54. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragéo, sob alegacao de erro,
omissao ou qualquer outro pretexto.

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver determinagéo legal
de retengéo de tributo, no pagamento serédo retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na
legislagao vigente.

5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as
vedacgdes previstas na Lei Complementar n°® 123, de 2006, ndo poderdo aplicar os beneficios decorrentes
desse regime ftributario diferenciado em sua proposta, devendo elabora-la de acordo com as normas
aplicaveis as demais pessoas juridicas.

5.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situagédo descrita na subdivisdo
acima devera requerer ao 6rgao fazendario competente a sua exclusdo do Simples Nacional até o ultimo
dia util do més subsequente aquele em que ocorrida a situagédo de vedacgao, nos termos do art. 30, caput,
inc. Il, e § 1°, inc. I, da Lei Complementar n® 123, de 2006, apresentando a Administracdo a comprovagao
da exclusdo ou o seu respectivo protocolo.

5.6.2. Se o Contratado nédo realizar espontaneamente o requerimento de que trata a subdivisdo
acima, cabera ao ente publico contratante comunicar o fato ao érgao fazendario competente, solicitando
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) As alternativas de redação indicadas nas subdivisões do item 5.1 (itens 5.1.1 a 5.1.4) são apenas exemplos, cabendo à Administração adequar o conteúdo ao caso concreto, e suprimir as disposições não pertinentes. A Administração deve definir redação adequada para a(s) subdivisão(ões) do item 5.1 que será(ão) adotada(s) considerando o objeto licitado e o critério de julgamento estabelecido no Edital.

2) O item 5.1.4 contém redação (sujeita a adaptação) a ser adotada pela Administração na hipótese de se tratar de registro de preços. Caso não se trate de hipótese de registro de preços, a Administração deve suprimir o item 5.1.4.
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que o Contratado seja excluido de oficio do Simples Nacional, nos termos do art. 29, inc. |, da Lei
Complementar n® 123, de 2006.

5.7. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposigbes nelas
contidas, em conformidade com o que dispbe a documentagdo que integra este Edital, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de utilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita
execucgao contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicao.

5.8. O prazo de validade da proposta néo sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentacgao.
5.9. Os licitantes devem respeitar os pregos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de

contratagdes publicas, quando participarem de licitagdes publicas.

5.9.1. Caso seja definido no inicio deste Edital o critério de julgamento por maior desconto, o prego
ja decorrente da aplicagdo do desconto ofertado devera respeitar os pregos maximos previstos na
subdivisdo acima.

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode ensejar a
responsabilizacéo pelo Tribunal de Contas competente e, apés o devido processo legal, gerar as seguintes
consequéncias: assinatura de prazo para a adogao das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei,
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituicdo Federal, e do art. 33, inc. X, da Constituicdo do Estado de
Sao Paulo; ou condenacdo dos agentes publicos responsaveis e do Contratado ao pagamento de
indenizacao pelos prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco na
execugao do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitagdo dar-se-a automaticamente em sess&o publica, por meio de sistema
eletrbnico, na data, horario e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura
da sessao publica.

6.2.1. Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitagdo antecede a fase de apresentacdo de
propostas e lances, os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitagéo
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao publica.

6.3. O sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrOnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item.

6.6. Os licitantes poderédo oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da
sessao e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento
definido no inicio deste Edital, correspondendo ao menor peco ou maior desconto, respectivamente).

6.8. O intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto em
relagdo aos lances intermediarios quanto em relagdo a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de
R$ 0,05 (cinco centavos de real));

6.9. O licitante podera, uma uUnica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
apos o registro no sistema, na hipétese de lance inconsistente ou inexequivel.

6.10. O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa adotado, definido no inicio deste Edital.
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregado eletrénico o modo de disputa “aberto”, os

licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogagoes.
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ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Neste item, deve ser indicado o prazo mínimo de validade da proposta, em atendimento ao § 3º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021. Considerando que a Lei nº 14.133, de 2021, não fixou o prazo mínimo de validade da proposta, cabe à Administração estabelecer esse prazo, justificando nos autos do processo considerando as peculiaridades da licitação. Portanto, poderá ser adotado justificadamente prazo diverso do indicado no modelo (prazo de 60 dias), observando-se a necessidade de manter harmonia com o prazo indicado no modelo de planilha de proposta que for apresentado como Anexo do Edital.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso seja admitida a participação de pessoas físicas não enquadradas como empresárias individuais, por ser o objeto da licitação compatível com a execução por referidas pessoas, devem ser incluídas novas subdivisões ao final do item 5 do Edital com a seguinte redação (deverá ser verificada a numeração adequada):

“5.11. O fornecedor que for pessoa física não empresária, ao ofertar sua proposta ou lance, deverá acrescentar o percentual de 20% (vinte por cento) do valor de comercialização a título de contribuição patronal à Seguridade Social, que constitui obrigação da Administração Contratante, para fins de melhor avaliação das condições da contratação pela Administração.
5.11.1. O valor acrescido a título de contribuição patronal à Seguridade Social de que trata a subdivisão acima deverá ser subtraído do valor da proposta final do adjudicatário e recolhido, pela Administração, ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), por ocasião da liquidação e pagamento em contratação que venha a ser celebrada.”.

2) Caso seja admitida a participação de microempreendedores individuais (MEI), por ser o objeto da licitação compatível com a execução por referidos fornecedores, e caso o objeto do certame corresponda a serviços de hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria, carpintaria ou de manutenção ou reparo de veículos, devem ser incluídas novas subdivisões ao final do item 5 do Edital com a seguinte redação (deverá ser verificada a numeração adequada):

“5.12. Na hipótese de que trata o § 1º do art. 18-B da Lei Complementar nº 123, de 2006, o fornecedor que for Microempreendedor Individual (MEI), ao ofertar sua proposta ou lance, deverá acrescentar o percentual de 20% (vinte por cento) do valor de comercialização a título de contribuição patronal à Seguridade Social, que constitui obrigação da Administração Contratante, para fins de melhor avaliação das condições da contratação pela Administração.
5.12.1. O valor acrescido a título de contribuição patronal à Seguridade Social de que trata a subdivisão acima deverá ser subtraído do valor da proposta final do adjudicatário e recolhido, pela Administração, ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), por ocasião da liquidação e pagamento em contratação que venha a ser celebrada.”.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Deve ser especificado neste campo o intervalo mínimo de diferença. O intervalo mínimo de diferença deve ser fixado de modo a não prolongar excessivamente e de forma infrutífera a fase de lances da sessão pública, e, ao mesmo tempo, não prejudicar a competição.
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6.11.1. A etapa de lances da sesséo publica tera duragdo de 10 (dez) minutos e, apds isso, sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos 2 (dois) minutos do
periodo de duragéo da sessao publica.

6.11.2. A prorrogacéo automatica da etapa de lances, de que trata a subdivisdo acima, sera de 2
(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogacgao, inclusive no caso de lances intermediarios.

6.11.3. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nas subdivisdes anteriores, a sessao
publica encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances conforme a ordem
final de classificacao.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferenga em relagdo a proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir
o reinicio da disputa aberta, para a definicdo das demais colocagoes.

6.11.5. Apds o reinicio previsto na subdivisdo acima, os licitantes serdo convocados para apresentar
lances intermediarios.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregao eletrénico o modo de disputa “aberto e fechado”,
os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessao publica tera duragéao inicial de 15 (quinze) minutos. Apds esse
prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apdés o que transcorrera o
periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera automaticamente
encerrada a recepc¢ao de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto na subdivisdo acima, o sistema abrira oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até 10% (dez por cento) superiores
aquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual sera sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata a subdivisdo anterior, o licitante podera optar por manter o seu
ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Nao havendo pelo menos trés ofertas nas condicbes definidas nas duas subdivisdes
anteriores, poderdo os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificagédo, até o
maximo de trés, oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual sera sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.12.5. Apods o término dos prazos estabelecidos nas subdivisbes anteriores, o sistema ordenara e
divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregéo eletrénico o modo de disputa “fechado e aberto”,
poderao participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor prego/ maior
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores aquela (conforme a
alternativa adequada ao critério de julgamento definido no inicio deste Edital), em que os licitantes
apresentarao lances publicos e sucessivos, até o encerramento da sessao e eventuais prorrogagoes.

6.13.1. Nao havendo pelo menos 3 (trés) propostas nas condicdes definidas na subdivisdo acima,
poderao os licitantes que apresentaram as trés melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessdo publica tera duragdo de 10 (dez) minutos e, apds isso, sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos 2 (dois) minutos do
periodo de duragéo da sessao publica.

6.13.3. A prorrogagado automatica da etapa de lances, de que trata a subdivisdo acima, sera de 2
(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogacgao, inclusive no caso de lances intermediarios.

6.13.4. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nas subdivisdes anteriores, a sessao
publica encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances conforme a ordem
final de classificacao.
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6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferenga em relagdo a proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir
o reinicio da disputa aberta, para a definicdo das demais colocagoes.

6.13.6. Apds o reinicio previsto na subdivisdo acima, os licitantes serdo convocados para apresentar
lances intermediarios.

6.14. Apos o término dos prazos estabelecidos nas subdivisdes anteriores, o sistema ordenara e divulgara
os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Na&o serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificagéo do licitante.

6.17. No caso de desconexdo com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregéo, o sistema
eletrdnico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao dos lances.

6.18. Quando a desconexao do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessao publica sera suspensa e reiniciada somente apds decorridas 24 (vinte e quatro) horas da
comunicacgao do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgagao.

6.19. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

6.20. Em relagao a hipotese de itens ndo exclusivos para participagdo de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagcdo automatica, junto a
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara em coluna propria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparagdao com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n°® 123, de 2006.

6.20.1. Nessas condigbes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serédo
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos da subdivisdo acima tera o direito de encaminhar uma
Ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apds a comunicagéo automatica para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se
manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagéo,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido na subdivisdo acima.

6.20.4. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nas subdivisbes anteriores, sera realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

6.20.5. Nao se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n°
123, de 2006, na hipotese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1°
e 3°do art. 4° da Lei n® 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, no item 3.

6.21. So podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate serdo
aqueles previstos no caput do art. 60 da Lei n® 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderédo apresentar nova proposta em
ato continuo a classificagao;

6.21.1.2. avaliagdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverado
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigagdes previstos na Lei n® 14.133, de 2021, conforme regulamento;
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6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de a¢des de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientagbées dos 6rgaos
de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, nos termos do § 1° do art. 60 da Lei n°
14.133, de 2021, sucessivamente, aos bens e servigos produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no territorio do Estado de S&ao Paulo;
6.21.2.2. empresas brasileiras;
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

6.21.2.4. empresas que comprovem a pratica de mitigacdo, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, na hipétese de a proposta do primeiro
colocado permanecer acima do pre¢o maximo ou inferior ao desconto minimo definido para a contratagéo
(conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento estabelecido no inicio deste Edital), o pregoeiro
podera negociar condigdes mais vantajosas, apos definido o resultado do julgamento.

6.22.1. A negociagao podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificagao
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apds a negociagao, for desclassificado em
razao de sua proposta permanecer acima do preco maximo definido pela Administragao.

6.22.2. A negociagao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
6.22.3. O resultado da negociacdo sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatorio.

6.22.4. O pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociagao realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessarios a confirmagdo daqueles exigidos neste
Edital e ja apresentados.

6.22.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitacdo fundamentada
feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de oficio, a critério do pregoeiro, quando constatado
que o prazo estabelecido nao é suficiente para o envio da documentagéo exigida.

6.23. Apos a negociagdo do precgo, o pregoeiro iniciara a fase de aceitagdo e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

71. Encerrada a etapa de negociagdo, o pregoeiro verificara se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende as condigbes de participagdo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n°®
14.133, de 2021, legislacdo correlata e no item 3.6 deste Edital, especialmente quanto a existéncia de
sangdo que impega a participagdo no certame ou a futura contratagdo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

7.1.1. Sicaf;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-
Geral da Uniao (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da Unido
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

71.4. Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade - CNCIAL, do Conselho Nacional de Justica

(http://www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar_requerido.php);
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7.1.5. Sistema Eletrénico de Aplicagdo e Registro de Sang¢des Administrativas — e-Sangbes
(http://www.esancoes.sp.gov.br);
7.1.6. Cadastro Estadual de Empresas Punidas - CEEP

(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

71.7. Relacdo de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de Sao Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

7.2. A consulta ao cadastro CNCIAI sera realizada em nome da pessoa juridica licitante e também de seu
sécio majoritario, por forga do artigo 12 da Lei n°® 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situacao do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o
pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (Instrucdo Normativa SEGES/MPDG n° 3, de 2018, art. 29, caput, c/c
Decreto estadual n°® 67.608, de 2023)

7.3.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (Instrucdo Normativa SEGES/MPDG n° 3, de 2018, art. 29, § 1°, c/c Decreto
estadual n® 67.608, de 2023).

7.3.2. O licitante sera convocado para manifestagdo previamente a uma eventual desclassificagao.
(Instrucéo Normativa SEGES/MPDG n° 3, de 2018, art. 29, § 2°, c/c Decreto estadual n® 67.608, de 2023).

7.3.3. Constatada a existéncia de sancgdo, o licitante sera considerado inabilitado, por falta de
condigao de participagao.

7.4. Caso atendidas as condigbes de participagdo, prosseguira a analise da fase de julgamento da
proposta classificada em primeiro lugar.

741, O disposto nos itens 7.4 e 7.6.2 sera excepcionado se for definido no item 4.1 que a fase de
habilitagao antecede a fase de apresentacdo de propostas e lances, hipétese em que, caso atendidas as
condi¢des de participacao, sera iniciado o procedimento de habilitagdo, nos termos do item 8, antes de se
realizar a fase de julgamento.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utlizado de algum
tratamento favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificara se faz jus ao
beneficio, em conformidade com os itens 3.5 e 4.5 deste Edital.

7.6. Verificadas as condicdes de participacdo e de utilizagdo do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequacgdo ao objeto e a compatibilidade do
prego em relagao ao maximo estipulado para contratagdo neste Edital e em seus Anexos.

7.6.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinara a proposta subsequente,
€, assim sucessivamente, na ordem de classificagao.

7.6.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata o
item 7.6, o pregoeiro passara a verificagdo da documentacdo de habilitagdo do licitante conforme
disposigdes do item 8.

7.7. Sera desclassificada a proposta vencedora que:
7.7.1. contiver vicios insanaveis;
7.7.2. nao obedecer as especificagdes técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos;
7.7.3. apresentar pregos inexequiveis ou permanecer acima do prego maximo definido para a
contratagao;
7.74. nao tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracao;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus Anexos,

desde que insanavel.

7.8. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitacdo consiste em fornecimento de bens ou
prestacdo de servigos em geral (ndo definidos como servigos de engenharia), serdo considerados indicio de
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inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orgado pela
Administragao.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipotese de que trata a subdivisdo acima, s6 sera considerada apés
diligéncia do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitagdo consiste em prestagdo de servicos de
engenharia, além das disposi¢des acima, a analise de exequibilidade e sobreprego considerara o seguinte:

7.9.1. Caso seja definido pela documentagédo que integra este Edital que o regime de execugéo
sera contratagdo por tarefa, empreitada por preco global ou empreitada integral, a caracterizagdo do
sobreprecgo se dara pela superagao do valor global estimado.

7.9.2. Caso seja definido pela documentagdo que integra este Edital que o regime de execugao
sera empreitada por preg¢o unitario, a caracterizagdo do sobreprego se dara pela superagdo do valor
global estimado e pela superagdo de custo unitario tido como relevante, conforme documentagéo e
planilha anexadas a este Edital.

7.9.3. Serao consideradas inexequiveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta
e cinco por cento) do valor orgado pela Administragédo, observado o disposto na subdivisdo subsequente.

7.9.3.1. A inexequibilidade, na hipétese de proposta cujo valor seja inferior a 75% (setenta e cinco por
cento) do valor orgcado pela Administracdo, s6 sera considerada apés diligéncia do pregoeiro,
facultando ao licitante comprovar, no prazo assinalado pela Administragcdo, a viabilidade dos pregos
constantes em sua proposta, sob pena de desclassificacao.

7.9.4. Sera exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor orgado pela Administragéo, equivalente a diferenga entre este ultimo e o valor
da proposta, sem prejuizo das demais garantias exigiveis de acordo com a Lei.

7.10. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitagdo consiste em prestagédo de servigos continuos
com regime de dedicagdo exclusiva ou predominancia de mao de obra (sejam servicos em geral ou de
engenharia), além das disposi¢des acima, deverdo ser observados os seguintes preceitos:

7.10.1. A analise da exequibilidade da proposta de pregos devera ser realizada com o auxilio de
planilha de custos e formagao de precgos, a ser preenchida pelo licitante em relacdo a sua proposta final,
conforme modelo constante de Anexo deste Edital.

7.10.2. A apresentagdo de valores abaixo dos respectivos custos referentes a itens isolados da
planilha de custos e formacao de pregos ndo caracteriza motivo suficiente para a desclassificagdo da
proposta, desde que ndo contrariem exigéncias legais.

7.10.3. A fim de assegurar o tratamento isondmico entre os licitantes, informa-se que foi(ram)
utilizado(s) o(s) seguinte(s) acordo(s), dissidio(s) ou convengao(des) coletiva(s) de trabalho no calculo do
valor estimado pela Administragao:

a) Esta subdivisdo nao se aplica no presente procedimento, por nao se tratar de prestagao de servigos
continuos com regime de dedicagdo exclusiva ou predominéncia de méao de obra.

7.10.3.1. O(s) sindicato(s) e instrumento(s) coletivo(s) indicado(s) na subdivisdo acima n&do sdo de
utilizagdo obrigatéria pelos fornecedores, tendo em vista que a definicdo do(s) sindicato(s) e
instrumento(s) coletivo(s) adequado(s) a cada fornecedor depende do enquadramento sindical a ele
aplicavel nos termos da legislagdo vigente. Ao longo da execugao contratual, sempre se exigira o
cumprimento dos acordos, dissidios ou convengdes coletivas aos quais o Contratado estiver vinculado
nos termos da legislagéo vigente.

7.10.4. E vedado ao licitante incluir na planilha de custos e formagao de precos:

a) item relativo a despesas decorrentes de disposigbes contidas em acordos, convengdes ou
dissidios coletivos de trabalho que tratem de matéria ndo trabalhista, de pagamento de participagao
dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabelecam direitos ndo previstos
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso o objeto da licitação não consista em execução de serviços de engenharia sujeito no todo ou em parte ao regime de empreitada por preço unitário, recomenda-se no item 7.9.2 a exclusão do trecho final "e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme documentação e planilha anexadas a este Edital".

2) Caso o objeto da licitação consista em execução de serviços de engenharia sujeito no todo ou em parte ao regime de empreitada por preço unitário, sugere-se que a Administração avalie a adoção da redação constante do item 7.9.2, que se baseia no disposto no art. 59, § 3º, c/c o art. 6º, LVI, da Lei nº 14.133, de 2021. A referência feita a “custo unitário tido como relevante” nessa redação poderá ser alterada pela Administração para definição de outro critério que seja considerado mais adequado tecnicamente ao caso concreto, considerando as suas especificidades. A redação adotada neste item deve manter harmonia com a redação da documentação a integrar o Edital como Anexo.

3) Se o regime de execução de serviços de engenharia não for de empreitada por preço unitário, não cabe desclassificação em razão de custos unitários superiores aos orçados pela Administração, por força dos arts. 56, § 5º, e 6º, LVI, da Lei nº 14.133, de 2021. Por essa razão, na referida hipótese, nesse momento, a planilha a ser apresentada pelo licitante servirá apenas para aferir a exequibilidade da proposta e não eventual sobrepreço de preços unitários. Para evitar futuro jogo de planilhas pelo Contratado, os arts. 127 e 128 da mesma lei impedem que eventuais preços unitários maiores sejam usados como parâmetro de futuros aditivos.

4) Na hipótese de o regime de execução de serviços de engenharia ser empreitada por preço unitário, quando justificadamente o orçamento estimado da contratação tiver caráter sigiloso e, por essa razão, não for previsto como Anexo do Edital, a Unidade Contratante deverá adaptar a redação do item 7.9.2 e da documentação a integrar o Edital como Anexo, para estabelecer redação que defina, quanto aos preços unitários, os parâmetros de caracterização do sobrepreço adequados ao seu caso concreto.

5) Ressalte-se que, em todos os regimes de execução de serviços de engenharia (inclusive na empreitada por preço unitário), o valor global deverá ser sempre considerado como critério de aceitabilidade (art. 59, § 3º c/c art. 56, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Se o objeto da licitação consistir em prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra (sejam serviços em geral ou de engenharia), a Administração deverá adotar a primeira alternativa de redação para a alínea "a" do item 7.10.3, com o preenchimento da informação acerca do(s) acordo(s), dissídio(s) ou convenção(ões) coletiva(s) de trabalho utilizada(s) no cálculo do valor estimado pela Administração, e a supressão do comentário explicativo sublinhado e da segunda alternativa.

2) Se o objeto da licitação não consistir em prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra (sejam serviços em geral ou de engenharia), a Administração deverá adotar a segunda alternativa de redação para a alínea "a" do item 7.10.3, com a supressão do comentário explicativo sublinhado e da primeira alternativa.
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em lei, tais como valores ou indices obrigatérios de encargos sociais ou previdenciarios, bem como de
precos para os insumos relacionados ao exercicio da atividade (art. 135, § 1°, da Lei n® 14.133, de
2021);

b) item relativo a despesas decorrentes de disposigbes contidas em acordos, convengdes ou
dissidios coletivos de trabalho que tratem de obrigagdes e direitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administragéo Publica (art. 135, § 2°, da Lei n® 14.133, de 2021).

7.10.5. A inclusdo na proposta de item de custo vedado nado acarretara a desclassificagdo do licitante,
devendo o pregoeiro determinar que o respectivo custo seja excluido da planilha, observando-se o
disposto no inciso Il do art. 12 da Lei n°® 14.133, de 2021.

7.10.6. Na hipétese de contratacdo com a previsdo de itens de custos vedados, tais valores serao
glosados e os itens serdo excluidos da planilha, garantidos ampla defesa e contraditério.

7.10.7. O licitante vencedor devera indicar os sindicatos, acordo(s) coletivo(s), convengéo(des)
coletiva(s) ou sentenga(s) normativa(s) que regem a(s) categoria(s) profissional(is) que executara(ao) o
servico e a(s) respectiva(s) data(s)-base(s) e vigéncia(s), com base na Classificagdo Brasileira de
Ocupagdes — CBO.

7.10.8. Em todo caso, devera ser garantido o pagamento do salario normativo previsto no
instrumento coletivo aplicavel ou do salario-minimo vigente, o que for maior.

7.10.9. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitagdo consiste em prestacdo de servigos
continuos com regime de dedicagdo exclusiva de mao de obra (sejam servicos em geral ou de
engenharia), cuja produtividade seja mensuravel e indicada na documentagdo que integra este Edital, o
licitante devera indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que sera alocado na execugao
contratual.

7.10.9.1. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administragdo como referéncia, ou
ndo esteja contida na faixa referencial de produtividade, mas seja admitida pelo Edital, o licitante
devera apresentar a respectiva comprovagao de exequibilidade.

7.10.9.2. Os licitantes poderdo apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela
Administracdo como referéncia, desde que ndo alterem o objeto da contratagdo, ndo contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso ndo estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,
comprovem a exequibilidade da proposta.

7.10.9.3. Para efeito da subdivisdo anterior, admite-se a adequagdo técnica da metodologia
empregada pelo licitante, visando assegurar a execugao do objeto, desde que mantidas as condigdes
para a justa remuneragao do servico.

7.11. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, para que o licitante comprove a
exequibilidade da proposta.

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitarios por meio de Planilha de Custos e Formagdo de Precos ou outra espécie de planilha elaborada pela
Administragdo conforme documentacdo anexada a este Edital, o licitante classificado em primeiro lugar sera
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final
da sua proposta, sob pena de nao aceitagao da proposta.

7.12.1. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitagdo consiste em prestacao de servigos de
engenharia, o licitante vencedor sera convocado a apresentar a Administragdo, por meio eletrénico, as
planilhas com indicacdo dos quantitativos e dos custos unitarios, seguindo o modelo elaborado pela
Administracdo conforme documentagdo anexada a este Edital, bem como com detalhamento das
Bonificagbes e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores
adequados ao valor final da proposta vencedora, nos termos do disposto no § 5° do art. 56 da Lei n°®
14.133, de 2021.

7.13. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificagdo da proposta. A
planilha poderd ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que ndo haja majoracéo
do prego e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratagao.
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7.13.1. O ajuste de que trata a subdivisdo acima se limita ao saneamento de erros ou falhas que nao
alterem a substancia das propostas.

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcdo a indicagdo de
recolhimento de impostos e contribuigbes na forma do Simples Nacional, quando ndo cabivel esse regime.

7.14. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagbes do objeto, podera ser
colhida a manifestacao escrita do setor requisitante do servigo ou da area especializada no objeto.

7.15. Caso seja estabelecida a exigéncia de apresentacdo de amostra(s) ou de execugdo de prova de
conceito na documentagdo que integra este Edital como Anexo considerando o objeto da licitagdo, por
ocasido do julgamento das propostas, sera exigido do licitante classificado em primeiro lugar a sua realizagao,
conforme procedimento disciplinado na documentacgéo que integra este Edital como Anexo, sob pena de nao
aceitagao da proposta.

7.15.1. Por meio de mensagem no sistema, sera divulgado o local, data e horario de realizagdo do
procedimento para a avaliacdo da(s) amostra(s) ou para a execugao da prova de conceito (em
conformidade com a exigéncia estabelecida no Edital), cuja presenca sera facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

7.15.2. Os resultados das avaliagdes serao divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.15.3. Caso se trate de exigéncia de apresentagcdo de amostra(s), se ndo houver entrega da(s)
amostra(s) ou se ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo pregoeiro, ou se houver entrega
de amostra(s) fora das especificagdes previstas neste Edital, a proposta do licitante sera recusada.

7.15.3.1. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado nido for(em) aceita(s), o
pregoeiro analisara a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-a com a verificagdo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificagdo de uma que
atenda as especificagbes constantes na documentagéo que integra este Edital como Anexo.

7.15.4, Caso se trate de exigéncia de execugéo de prova de conceito, ndo sera aceita a proposta do
licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que nao a realizar ou que ndo a realizar nas condigbes
estabelecidas na documentagao que integra este Edital como Anexo.

7.15.4.1. No caso de desclassificacdo do licitante, o pregoeiro convocara o proximo licitante,
obedecida a ordem de classificagdo, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e
funcionalidades previstas na prova de conceito.

8. DA FASE DE HABILITAGAO

8.1. Os documentos que serdo exigidos para fins de habilitagdo estdo especificados na documentacao
que constitui Anexo deste Edital, consistindo na documentagdo necessaria e suficiente para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitagao, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n°® 14.133, de
2021.

8.1.1. A documentacdo exigida para fins de habilitagdo juridica, fiscal, social e trabalhista e
econdmico-financeira, podera ser substituida pelo registro cadastral no Sicaf.

8.1.2. Nesta licitagdo, ndo havera exigéncia de que o licitante ateste, sob pena de inabilitagdo, que
conhece o local e as condigcbes de realizagao do objeto, ou que tem conhecimento pleno das condigbées e
peculiaridades da contratagéo.

8.1.3. Se for permitida a participagdo de pessoas juridicas em consorcio no item 3, para efeito de
habilitagao técnica, caso exigida na documentagéo que integra este Edital como Anexo, sera admitido o
somatério dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitagdo econémico-financeira, caso
exigida na documentacao que integra este Edital como Anexo, sera admitido o somatério dos valores de
cada consorciado.

8.1.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, € no caso daqueles documentos que, pela propria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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1) Conforme os esclarecimentos prestados pela Subprocuradoria Geral do Contencioso Tributário Fiscal, acolhidos pela Procuradora Geral do Estado por ocasião da aprovação do Parecer PA nº 4/2021, no que concerne aos procedimentos administrativos fiscais no âmbito do Estado de São Paulo, as certidões negativas e positivas com efeito de negativas (art. 206 do Código Tributário Nacional) destinadas à regularidade fiscal são expedidas com base no CNPJ base da empresa e contemplam a situação de todos os seus estabelecimentos (matriz e filiais), sendo que essas certidões devem ser entendidas como “documentos que, pela própria natureza, são emitidos em nome da matriz”, haja vista que a capacidade econômica bem como a responsabilidade patrimonial da empresa são unas, não podendo ser fracionadas entre matriz e filiais.
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8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderao ser apresentados em original ou por cépia.

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitagcdo poderdo ser substituidos por registro cadastral
emitido por 6rgéo ou entidade publica, desde que o registro tenha sido feito em obediéncia ao disposto na Lei
n°® 14.133, de 2021.

8.4. Sera verificado se o licitante apresentou declaragdo de que atende aos requisitos de habilitagéo, e o
declarante respondera pela veracidade das informagdes prestadas, na forma da lei (art. 63, |, da Lei n°
14.133, de 2021).

8.5. Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitagdo, a declaragdo de que
cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia
Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

8.6. O licitante devera apresentar, sob pena de desclassificacdo, declaracdo de que sua proposta
econOmica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdées coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.7. A habilitagédo sera verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.7.1. Somente havera a necessidade de comprovagédo do preenchimento de requisitos mediante
apresentacdo dos documentos originais nao-digitais quando houver divida em relagdo a integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (Instrucdo Normativa SEGES/MPDG n° 3, de
2018, art. 4°, § 1°, e art. 6°, § 4°, c/c Decreto estadual n° 67.608, de 2023).

8.8. E de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no Sicaf e manté-los
atualizados junto aos 6rgéos responsaveis pela informagao, devendo proceder, imediatamente, a correcdo ou
a alteracdo dos registros tao logo identifique incorregdo ou aqueles se tornem desatualizados (Instrucéo
Normativa SEGES/MPDG n° 3, de 2018, art. 7°, caput, c/c Decreto estadual n® 67.608, de 2023).

8.8.1. A nado observancia do disposto na subdivisdo acima podera ensejar desclassificagdo no
momento da habilitacdo (Instrucdo Normativa SEGES/MPDG n° 3, de 2018, art. 7°, paragrafo unico, c/c
Decreto estadual n® 67.608, de 2023).

8.9. A verificagdo pelo pregoeiro, em sitios eletronicos oficiais de érgaos e entidades emissores de
certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitagio.

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitagdo que ndo estejam contemplados no Sicaf serdo
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogavel por igual
periodo, contado da solicitagdo do pregoeiro.

8.9.2. O disposto nos itens 8.9.1 e 8.13 sera excepcionado se for definido no item 4.1 que a fase de
habilitagdo antecedera a fase de apresentagdo de propostas e lances, hipétese em que os licitantes
encaminharao, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitagdo e a proposta com o
preco ou o percentual de desconto (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido no
inicio deste Edital), observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.3.

8.10. A verificagdo no Sicaf ou a exigéncia dos documentos nele ndo contidos somente sera feita em
relagéo ao licitante vencedor.

8.10.1. Os documentos relativos a regularidade fiscal especificados na documentacdo que integra
este Edital como Anexo somente serao exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.10.2. O disposto no item 8.10 sera excepcionado se for definido no item 4.1 que a fase de
habilitagao antecedera a fase de apresentagdo de propostas e lances, hipétese em que a verificagdo no
Sicaf ou a exigéncia dos documentos nele ndo contidos ocorrerd em relacdo a todos os licitantes,
respeitada a excegao do item 8.10.1.

8.11. Apds a entrega dos documentos para habilitacdo, ndo serd permitida a substituicdo ou a
apresentagado de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei n° 14.133, de 2021, art. 64):

8.11.1. complementacgdo de informagdes acerca dos documentos ja apresentados pelos licitantes e
desde que necessaria para apurar fatos existentes a época da abertura do certame; e
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1) Em relação ao preenchimento deste campo, o prazo de duas horas é o mínimo indicado.
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8.11.2. atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apds a data de recebimento das
propostas.

8.12. Na analise dos documentos de habilitagdo, o pregoeiro podera sanar erros ou falhas que nao alterem
a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisdo fundamentada, registrada em ata e
acessivel a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitagéo e classificagao.

8.13. Na hipotese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitagdo, o pregoeiro examinara a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagédo, até a apuragdo de uma proposta
que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido no item 8.9.1.

8.14. Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitacdo do licitante cuja
proposta atenda ao Edital de licitagédo, apds concluidos os procedimentos de que trata a subdivisdo anterior.

8.15. A comprovacado de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de pequeno
porte e das cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007 (se admitida a
participagdo de cooperativas no item 3) somente sera exigida para efeito de contratagcdo, e ndo como
condicao para participagdo na licitagdo, exceto na hipoétese em que o objeto tenha valor estimado superior ao
limite estabelecido nos §§ 1° e 3° do art. 4° da Lei n° 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando
houver, no item 3.

8.15.1. Havendo alguma restricdo no que tange a regularidade fiscal e trabalhista, o licitante
habilitado nas condigbes da subdivisdo acima devera comprovar sua regularizagdo sob pena de
decadéncia, sem prejuizo da aplicagao das sangdes cabiveis, mediante a apresentagado das competentes
certiddes negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias uteis,
contado a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogavel por igual
periodo, a critério da Administragao.

8.16. Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitacdo antecedera a fase de apresentagdo de
propostas e lances, quando a fase de habilitagéo ja tiver sido encerrada, ndo cabera exclusao de licitante por
motivo relacionado a habilitagdo, salvo em razdo de fatos supervenientes ou s6 conhecidos apds o
julgamento.

8.17. A disciplina da adjudicagdo, da homologacgéo e da contratacdo (esta Ultima nao aplicavel a licitagdes
para registro de pregos) encontra-se no item 14 deste Edital.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

9.1. A disciplina deste item 9 ndo se aplica no presente procedimento, por ndo se tratar de licitagdo para
registro de pregos.
9.2.

10. DA FORMAGAO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. A disciplina deste item 10 ndo se aplica no presente procedimento, por nao se tratar de licitagao para
registro de pregos.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposi¢do de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitagdo ou inabilitagdo de
licitantes, a anulagéo ou revogacao da licitagao, observara o disposto no art. 165 da Lei n°® 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (trés) dias uteis, contados da data de intimagao ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitagdo ou
inabilitacéo do licitante:

11.3.1. a intencdo de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusao;
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso se trate de licitação internacional para contratação cuja execução não demande funcionamento no Brasil de eventual empresa estrangeira que vença o certame, com aplicação do parágrafo único do art. 70 da Lei nº 14.133, de 2021, a Administração deverá incluir disposição ao final do item 8 com a seguinte redação, verificando a numeração adequada para a nova disposição:

“8.18. Em relação a empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre, observando-se também as disposições subsequentes.
8.18.1. A empresa estrangeira que não funcione no País deverá apresentar, dentre os documentos de habilitação, documentação que comprove que o licitante tem representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.
8.18.2. Suscitada, por qualquer dos licitantes, divergência material entre documento no idioma original e sua tradução, o pregoeiro poderá proceder às diligências necessárias à aferição do efetivo teor do documento, sendo desclassificado o licitante que, comprovadamente, houver apresentado tradução divergente para dela se beneficiar, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
8.18.3. Constatada divergência entre documento no idioma original e a tradução, identificada pelo pregoeiro mediante diligências, ou mediante apreciação de eventual recurso, prevalecerá o texto original.
8.18.4. Os documentos de habilitação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, equivalentes aos solicitados neste Edital e seus Anexos, devem ser apresentados de forma a possibilitar a identificação da sua validade, exigibilidade e eficácia, devendo o licitante indicar a que item do Edital ou Anexo o documento corresponde.
8.18.5. Na hipótese de inexistência de documentos equivalentes aos solicitados neste Edital e seus Anexos, deverá ser apresentada, por parte do licitante, declaração informando tal fato.
8.18.6. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato, caso o item 1 não defina licitação para registro de preços, ou para fins de assinatura da ata de registro de preços, caso o item 1 defina licitação para registro de preços, serão observadas as seguintes determinações:
a) os documentos de origem estrangeira apresentados para a habilitação deverão ser legalizados pelos respectivos consulados ou embaixadas do Brasil do País de Origem ou, na hipótese da alínea “b” desta subdivisão, devidamente apostilados, e acompanhados da respectiva tradução para a Língua Portuguesa realizada por tradutor juramentado no Brasil;
b) as sociedades estrangeiras provenientes de Estados Signatários da Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, promulgada pelo Brasil por meio do Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, poderão substituir a necessidade de legalização pelo respectivo consulado ou embaixada do Brasil do País de Origem, referida na alínea “a” desta subdivisão, pela aposição da apostila de que tratam os arts. 3° e 4° da referida Convenção, sendo que a documentação e a respectiva apostila deverão ser traduzidas por tradutor juramentado no Brasil.”.
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11.3.2. 0 prazo para a manifestagdo da intengéo de recorrer ndo serd inferior a 10 (dez) minutos;

11.3.3. 0 prazo para apresentacdo das razdes recursais sera iniciado na data de intimagéo ou de
lavratura da ata de habilitagdo ou inabilitagao;

11.3.4. em excegao ao disposto no item 11.3.3, se for definido no item 4.1 que a fase de habilitagdo
antecede a fase de apresentagéo de propostas e lances, o prazo para apresentagdo das razdes recursais
serd iniciado na data de intimag&o da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverado ser encaminhados em campo proprio do sistema.

11.5. O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisado recorrida, a qual
podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias Uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o
recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisdo no prazo de 10 (dez) dias uteis,
contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo nao serdo conhecidos.

11.7. O prazo para apresentacao de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes sera de 3 (trés) dias
Uteis, contados da data da intimag&o pessoal ou da divulgagédo da interposi¢do do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

11.8. O recurso tera efeito suspensivo do ato ou da decisao recorrida até que sobrevenha decisao final da
autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados pelo meio eletrénico
financas@p3serraazul.sap.sp.gov.br ou pelo telefone 16 3982 9130.

12. DAS INFRAGOES ADMINISTRATIVAS E SANGOES

12.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da lei, o licitante ou Contratado que, com dolo ou culpa:
12.1.1. der causa a inexecugao parcial do contrato;

12.1.2. der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragcdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. der causa a inexecugao total do contrato;

12.1.4. deixar de entregar a documentagao exigida para o certame, inclusive ndo entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

12.1.5. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a proposta,
em especial quando:

12.1.5.1. n&o enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou ap6s a negociagao;
12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

12.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

12.1.5.4. deixar de apresentar amostra, caso exigida na documentagéo que integra este Edital; ou

12.1.5.5. caso exigida na documentagdo que integra este Edital, apresentar amostra em desacordo
com as especificagdes do Edital;

12.1.6. nao celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagao exigida para a contratagdo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratagdo ou a ata de registro de preco (caso o
item 1 defina licitagdo para registro de pregos) no prazo e condi¢des estabelecidos pela Administragao;

12.1.7. ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo
justificado;
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12.1.8. apresentar declaragdo ou documentacgao falsa exigida para o certame ou prestar declaragao
falsa durante a licitagdo ou a execugao do contrato;
12.1.9. fraudar a licitagéo ou praticar ato fraudulento na execugao do contrato;
12.1.10. comportar-se de modo inidbneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.10.3. caso exigida na documentacdo que integra este Edital, apresentar amostra falsificada

ou deteriorada;
12.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao;

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846, de 2013.

12.2. Com fundamento na Lei n°® 14.133, de 2021, a Administragdo podera, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes, adjudicatarios e/ou Contratado as seguintes sang¢des, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. adverténcia;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

12.2.4. declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3. Na aplicagao das sanc¢des serao considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infragdo cometida;

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administragao Publica;

12.3.5. a implantagdo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientagdes dos 6rgaos de controle.

12.4. A sangdo de multa sera aplicada apds regular processo administrativo, e calculada com observéancia
dos seguintes parametros:

(1) Multa Moratéria de 01% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
a. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administragdo a promover a extingdo do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispbde o inciso | do caput
do art. 137 da Lei n°® 14.133, de 2021.

(2) Multa Compensatoria, para a inexecugéo total do contrato prevista no item 12.1.3, de 30% do valor

do Contrato.

(38) Para infrac&o descrita no item 12.1.2, a multa sera de 30% do valor do Contrato.

(4) Para infragGes descritas nos itens 12.1.4 a 12.1.6, a multa sera de .30% do valor do Contrato.

12.4. As sangdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para
licitar ou contratar poderao ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercicio
de prévia e ampla defesa.

12.5. Antes da aplicagdo da sangdo de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacgao.

12.6. A sangao de adverténcia sera aplicada, apés regular processo administrativo, ao responsavel em
decorréncia da infragdo administrativa relacionada no item 12.1.1, quando nao se justificar a imposi¢do de
penalidade mais grave.
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12.7. A sangao de impedimento de licitar e contratar sera aplicada, apds regular processo administrativo,
ao responsavel em decorréncia das infragdes administrativas relacionadas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4,
12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando nado se justificar a imposigdo de penalidade mais grave, e impedira o
responsavel de licitar ou contratar no ambito da Administracdo Publica direta e indireta do Estado de Sao
Paulo, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.

12.8. A sancdo de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar sera aplicada, apés regular
processo administrativo, ao responsavel em decorréncia das infragbes administrativas relacionadas nos itens
12.1.8,12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como das infragées administrativas previstas nos itens 12.1.2,
12.1.3,12.1.4,12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposig¢édo de penalidade mais grave que a sancgdo de
impedimento de licitar e contratar, cuja extensdo e duragédo observara o prazo previsto no art. 156, § 5°, da
Lei n.° 14.133, de 2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatario em formalizar a contratagdo ou assinar a ata de registro de
pregos (caso o item 1 defina licitagdo para registro de pregos) no prazo e condigbes estabelecidos pela
Administragao, descrita no item 12.1.6.1, caracterizara o descumprimento total da obrigagdo assumida e o
sujeitara as penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5°, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.10. A apuracao de responsabilidade relacionada as sangdes de impedimento de licitar e contratar e de
declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauragdo de processo de
responsabilizagao a ser conduzido por comissdo composta nos termos do art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021,
que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante, o adjudicatario ou o Contratado para, no
prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacéao, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

12.11. As sangdes sédo autbnomas e a aplicagdo de uma nao exclui a de outra.

12.12. Da aplicagéo das sang¢bes de adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar, cabera recurso
no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data da intimag&o, observando-se o disposto no art. 166 da
Lei n® 14.133, de 2021.

12.13. Da aplicacdo da sangao de declaragédo de inidoneidade para licitar ou contratar, cabera pedido de
reconsideragao no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimagao, observando-se o disposto
no art. 167 da Lei n® 14.133, de 2021.

12.14. O recurso e o pedido de reconsideracgio terdo efeito suspensivo do ato ou da decisdo recorrida até
gue sobrevenha deciséo final da autoridade competente.

12.15. A aplicagdo das sangbes previstas neste Edital ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigagao de
reparacgao integral dos danos causados a Administragdo Publica.

12.16. Se a multa aplicada e as indenizagbes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga sera
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentagéo que integra o Edital, ou, quando for o caso,
sera cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n°® 14.133, de 2021).

12.17. Os atos previstos como infragées administrativas na lei de licitagdes e contratos da Administracao
Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°® 12.846, de 2013, serdo apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente
definidos na referida Lei.

12.18. A personalidade juridica podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos na Lei n° 14.133, de 2021, ou para
provocar confuséo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sang¢bes aplicadas a pessoa juridica serdo
estendidos aos seus administradores e so6cios com poderes de administragéo, a pessoa juridica sucessora ou
a empresa do mesmo ramo com relagao de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,
observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia,
nos termos do art. 160 do referido diploma legal.

12.19. O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicagdo da
sangdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
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Empresas Punidas (Cnep), instituidos no dmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei n°® 14.133, de
2021).

13. DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1.  Qualquer pessoa € parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicagdo da Lei n°
14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnacéao
ou o pedido de esclarecimento até 3 (irés) dias Uteis antes da data da abertura do certame.

13.2. A impugnacado e o pedido de esclarecimento poderdo ser realizados por forma eletrénica, pelo(s)
seguinte(s) meio(s): adm@p3serraazul.sap.sp.gov.br ou financas@p3serraazul.sap.sp.gov.br

13.3. As impugnagdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no certame.

13.3.1. A concessao de efeito suspensivo a impugnagao é medida excepcional, e, caso ocorra, sera
motivada nos autos do processo de licitagao.

13.4. A decisdo da impugnagdo ou a resposta ao pedido de esclarecimento serdo divulgadas em sitio
eletrbnico oficial conforme especificado na subdivisdo subsequente, no prazo de até 3 (irés) dias uteis,
limitado ao ultimo dia util anterior a data da abertura do certame.

13.4.1. As decisdes das impugnagdes e as respostas aos pedidos de esclarecimento serao juntadas
aos autos do processo licitatorio, ficardo disponiveis para consulta por qualquer interessado, e serdo
publicadas no Portal Nacional de Contratagcbes Publicas - PNCP, sem informar a identidade do
responsavel pela impugnagao ou pelo pedido de esclarecimento.

13.5. Acolhida a impugnacéo, sera definida e publicada nova data para a realizagcdo do certame, exceto
quando a alteragdo nao comprometer a formulagéo das propostas.

13.6. A auséncia de impugnacgao implicara na aceitagdo tacita, pelo licitante, das condi¢des previstas neste
Edital e em seus Anexos.

13.7. A auséncia de pedido de esclarecimento implicara na presungéo de que os interessados nao tiveram
dividas a respeito da presente licitagdo, razdo pela qual ndo serdo admitidos questionamentos
extemporaneos.

14. DAS DISPOSICOES GERAIS

14.1. Exaurida a fase recursal, sera observado o disposto no art. 71 da Lei n°® 14.133, de 2021.

14.1.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicara o objeto da
licitagéo ao licitante vencedor e homologara o procedimento licitatério.

14.2. Caso o item 1 ndo defina licitagdo para registro de pregos, a disciplina da formalizagdo da
contratagdo observara o disposto nas subdivisées deste item 14.2..

14.2.1.1. Se, por ocasido da formalizagdo da contratagdo, algum dos documentos apresentados pelo
adjudicatario para fins de comprovagao das condigées de habilitagdo estiver com o prazo de validade
expirado, a Administragdo verificara a situagdo por meio eletrénico habil de informagdes e certificara a
regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos comprobatérios, salvo
impossibilidade devidamente justificada.

14.2.1.2. Se néo for possivel atualizar os documentos referidos na subdivisdo acima por meio
eletrénico habil de informagédes, o adjudicatario sera notificado para, no prazo de 02 (dois) dias uteis,
comprovar a sua situagdo de regularidade mediante a apresentagcdo das certidées respectivas com
prazos de validade em plena vigéncia, sob pena de a contratagdo ndo se realizar.

14.2.1.3. Constitui condicdo para a celebragcdo da contratagdo, bem como para a realizagdo dos
pagamentos dela decorrentes, a inexisténcia de registros em nome do adjudicatario no “Cadastro
Informativo dos Créditos ndo Quitados de Orgdos e Entidades Estaduais — CADIN ESTADUAL”. Esta
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A Administração deve indicar no campo editável do item 13.2 o meio eletrônico (por exemplo, e-mail, ou outro meio eletrônico adequado) pelo qual poderão ser realizados a impugnação e o pedido de esclarecimento.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Os itens 14.2 a 14.2.5 com suas alternativas de redação (para serem selecionadas e adaptadas conforme o caso concreto) são aplicáveis na hipótese de não se tratar de licitação para registro de preços. Nessa hipótese, a Administração deverá definir no item 14.2.1 se a formalização será mediante assinatura de termo de contrato ou emissão de nota de empenho, deverá verificar a(s) condição(ões) para celebração da contratação aplicáveis ao caso concreto, deverá optar pelo texto dos itens 14.2.2 a 14.2.2.3 em caso de formalização da contratação por meio da assinatura de termo de contrato (com a supressão da segunda opção constante dos itens 14.2.3 a 14.2.3.3.6), e deverá optar pelo texto dos itens 14.2.3 a 14.2.3.3.6 em caso de formalização da contratação por nota de empenho (com a supressão da primeira opção constante dos itens 14.2.2 a 14.2.2.3), com a verificação, após a adoção da redação aplicável, se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, corrigindo manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta.

2) Caso se trate de hipótese de licitação para registro de preços, a Administração deverá excluir os itens 14.2 a 14.2.5 com suas subdivisões contendo alternativas de redação, verificando a numeração adequada dos itens subsequentes.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Na hipótese de não se tratar de licitação para registro de preços (ou seja, na hipótese em que os itens 14.2 a 14.2.5 com suas alternativas de redação são aplicáveis mediante adaptação), a redação deste item 14.2.1 deverá ser adaptada pela Administração conforme o caso concreto. Nessa hipótese, caso a formalização da contratação ocorra mediante assinatura de termo de contrato, recomenda-se que a Administração adote a primeira alternativa de redação para este item 14.2.1, com a supressão da segunda alternativa de redação que consta de seu texto. Na referida hipótese, caso a formalização da contratação ocorra mediante emissão de nota de empenho nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, recomenda-se que a Administração adote a segunda alternativa de redação para este item 14.2.1, com a supressão da primeira alternativa de redação que consta de seu texto.

2) Conforme as orientações consolidadas da Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral da PGE, nos termos do despacho da Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral que examinou o Parecer CJ/SAP nº 81/2024 (aplicável por analogia), admite-se a substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil (por exemplo, emissão de nota de empenho), na forma do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, no caso de licitação com fundamento nessa Lei que não se enquadre no inciso II do art. 95, se o valor da contratação for inferior aos limites dos incisos I e II do caput do art. 75 do mesmo diploma legal. Além disso, caso pretenda realizar licitação para compra com entrega imediata dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor, a Administração poderá optar por formalizar a contratação por meio de nota de empenho ou outro instrumento hábil, seguindo a regra do inciso II do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. Nas hipóteses de substituição do instrumento de contrato anteriormente referidas, aplica-se ao instrumento substitutivo o disposto no art. 92 do mesmo diploma legal, no que couber. Quando configurada hipótese em que seja admitida a substituição do termo de contrato por nota de empenho, a Administração poderá realizá-la, desde que observe as instruções que acompanham o texto do modelo.
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condigcdo sera considerada cumprida se o devedor comprovar que 0S respectivos registros se
encontram suspensos, nos termos do art. 8°, §§ 1° e 2° da Lei estadual n°® 12.799, de 2008.

14.2.1.4. Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condi¢ées de participagdo no certame,
serdo novamente consultados, previamente a celebragcao da contratagdo, os cadastros especificados
no item 7.1 deste Edital.

14.2.1.5. Constitui(em), igualmente, condigcao(6es) para a celebragdo da contratagdo:

14.2.1.5.1. a apresentagdo do(s) documento(s) que o adjudicatario, a época do certame
licitatorio, houver se comprometido a exibir por ocasido da celebragdo da contratagdo por meio de
declaracao especifica, caso exigida na documentagao que integra este Edital como Anexo;

14.2.1.5.2.  a indicagao de gestor encarregado de representar o adjudicatario com exclusividade
perante o Contratante, caso se trate de sociedade cooperativa (se admitida a participagdo de
cooperativa);l.

14.2.2. O adjudicatario tera o prazo de 03 (trés) dias, contados a partir da data de sua convocagéo,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decadéncia do direito, sem prejuizo das sang¢des previstas
na Lein® 14.133, de 2021.

14.2.2.1. O contrato sera assinado com a utilizagdo de meio eletrénico, nos termos da legislagdo
aplicavel.

14.2.2.2. O prazo para assinatura previsto na subdivisdo anterior podera ser prorrogado por igual
periodo, por solicitagao justificada do interessado e aceita pela Administragéo.

14.2.2.3. Sera considerado celebrado o contrato, em caso de assinaturas por meio eletrénico em datas
diferentes, na data da ultima assinatura eletrénica das partes do termo contratual.

14.2.3. Na hipotese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar manter as condigées de habilitagcdo e
preencher as condigbes de contratagdo consignadas neste Edital, ou ndo assinar o contrato, ou recusar a
contratagcdo, a Administragdo, sem prejuizo da apuragdo do cabimento de aplicagdo de sancgbes e das
demais cominagbes legais cabiveis a esse licitante, podera convocar os licitantes remanescentes,
respeitada a ordem de classificagcédo, para a celebragdo do contrato em conformidade com o procedimento
e as condigbes estabelecidas no art. 90 da Lei n°® 14.133, de 2021.

14.2.4. Sera facultada a Administracdo a convocacédo dos demais licitantes classificados para a
contratagcdo de remanescente em consequéncia de rescisdo de contrato celebrado com fundamento nesta
licitagdo, observados os critérios estabelecidos no § 7° do art. 90 da Lei n°® 14.133, de 2021.

14.3. Sera divulgada ata da sessao publica no sistema eletrénico.

14.4. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizagdo do
certame na data marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para o 1° (primeiro) dia Cutil
subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagdo em contrario,
pelo pregoeiro.

14.5. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observardo o horario
de Brasilia - DF.

14.6. A homologagéao do resultado desta licitagao nao implicara direito a contratacgéo.

14.7. As normas disciplinadoras da licitagao serao interpretadas em favor da ampliacdo da disputa entre os
interessados, desde que ndo comprometam o interesse publico, o principio da isonomia, a finalidade e a
seguranga da contratagao.

14.8. Os casos omissos serdo solucionados pelo pregoeiro.

14.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentagdo de suas propostas e a
Administragdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugéo
ou do resultado do processo licitatério.

14.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e
incluir-se-a o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administragao.
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Na hipótese de não se tratar de licitação para registro de preços, caso haja proibição de participação de cooperativas, recomenda-se que a Administração exclua este item 14.2.1.5.2 relativo à indicação de gestor para representar sociedade cooperativa, e verifique se permanece a sequência correta da numeração, ajustando-a, se necessário.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Na hipótese de não se tratar de registro de preços, caso a licitação tenha por objeto a aquisição direta de produtos e subprodutos florestais referidos no art. 1º do Decreto estadual nº 66.819, de 2022, a Administração deverá incluir nova subdivisão no item 14.2.1.5 (relativo a condições para a celebração da contratação) com a seguinte redação, nos termos do art. 9º do Decreto supracitado (verificando a numeração adequada):

“a apresentação do comprovante de validação do cadastro do adjudicatário no Cadastro Estadual das Pessoas Jurídicas que comercializam, no Estado de São Paulo, produtos e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira (CADMADEIRA).”.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Na hipótese de não se tratar de registro de preços, em caso de formalização da contratação por meio da assinatura de termo de contrato, a PGE recomenda que a Administração seja a última a assinar eletronicamente o termo de contrato, mormente diante da necessidade de verificação da validade das certidões do licitante vencedor na data da assinatura do contrato.
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14.11. No julgamento das propostas e da habilitagdo, o pregoeiro podera sanar erros ou falhas que nao
alterem a substincia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante decisdo
fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de
habilitagao e classificagao.

14.11.1. As falhas passiveis de saneamento na documentagéo apresentada pelo licitante sdo aquelas
cujo conteudo retrate situagao fatica ou juridica ja existente na data da abertura da sessao publica deste
Pregéo.

14.11.2. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do
interesse publico, nos termos do inciso Ill do art. 12 da Lei n® 14.133, de 2021.

14.12. Caso seja vencedor da licitagao, o licitante a ser contratado estara sujeito a assinatura de Termo de
Ciéncia e de Notificagdo, quando prevista a sua apresentagdo em ato normativo editado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Sao Paulo, conforme a disciplina aplicavel.

14.13. O Edital e seus anexos estéo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratagbes Publicas
(PNCP) e no sitio eletrénicowww.doe.sp.gov.br.

14.14. Para dirimir quaisquer questbes decorrentes da licitagdo, nado resolvidas na esfera administrativa,
sera competente o foro da Comarca da Capital do Estado de Sao Paulo.

14.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
14.15.1. ANEXQO | - Termo de Referéncia;
14.15.1.1. Anexo I.1 — Estudo Técnico Preliminar;
14.15.2. ANEXO Il — Minuta de Termo de Contrato;
14.15.3. ANEXO IV — Modelos(s) referente(s) a planilha de proposta;

Serra Azul, 21 de agosto de 2024

JORGE LUIS FERNANDES CONSTANTE

Diretor Técnico Il
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Recomenda-se que a lista de Anexos indicada nas subdivisões do item 14.15 seja revisada e adequada às circunstâncias do caso concreto, com os ajustes que forem necessários, inclusive na numeração correspondente.

2) Em relação ao Anexo I, a Administração deverá especificar a documentação técnica, sendo possível a inclusão de subanexos conforme o número de documentos que o integrarão (Anexo I.1, Anexo I.2, etc.).

3) Em relação ao Anexo II, a Administração deverá especificar se a referência será a "Minuta de Termo de Contrato" ou "Minuta de Nota de Empenho", conforme o instrumento aplicável para a formalização da contratação.

4) A referência a Anexo VI – Modelos referentes à vistoria prévia é aplicável quando constar da documentação que constitui Anexo do Edital a exigência, como requisito de habilitação, de que o licitante apresente declaração relativa a esses modelos.

5) A referência a Anexo VII – Planilha orçamentária é aplicável quando for definido que o orçamento estimado não terá caráter sigiloso.

6) A referência a Anexo VIII – Avaliação de Execução de Serviços é aplicável nas hipóteses de licitação para contratação da prestação de serviços em que seja estabelecido anexo específico de avaliação da execução do objeto.

7) A referência a Anexo IX – Minuta de Ata de Registro de Preços é aplicável nas hipóteses de licitação para registro de preços.
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ANEXO |

TERMO DE REFERENCIA

Termo de Referéncia 3/2024

1.1. Aquisicdo de GENEROS ALIMENTICIOS ESTOCAVEIS, nos termos da tabela abaixo, conforme condi¢des e exigéncias
estabelecidas neste instrumento.
1.2. Os bens objeto desta contratagdo sdo caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.
1.3. O objeto desta contrata¢do ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n2 10.818, de 27 de setembro
de 2021.
1.4. O prazo de vigéncia da contratagdo é de 2 (dois) meses, na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relacdo a vigéncia da
contratagao.

ITEM

DESCRICAO COD. COD.

SIAFISIC [ COMPRAS

UF

QTDD

01

ACUCAR REFINADO, OBTIDO A PARTIR DO CALDO
DA CANA DE ACUCAR, COM ASPECTO, COR E ODOR
CARACTERISTICOS E SABOR DOCE, NAO PODENDO
APRESENTAR SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS,
EMBALAGEM PRIMARIA PLASTICA ATOXICA
DEVIDAMENTE LACRADA, COM VALIDADE MINIMA
DE 10 MESES NA DATA DA ENTREGA, E SUAS
CONDICOES DEVERAO ESTAR DE ACORDO COM A
RESOLUCAO RDC 271/05, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC
360/03 E ALTERACOES POSTERIORES, PRODUTO
SUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGA AOS
PROCED. ADM. DETERMINADOS PELA ANVISA

442869-2 |(463997

404-
sc 1kg

3.300

02

EXTRATO DE TOMATE CONCENTRADO, COMPOSTO DE TOMATE, SAL,
ACUCAR, SEM PELE, SEM SEMENTES E CORANTES ARTIFICIAIS, ISENTO
DE SUJIDADES E OUTROS MATERIAIS ESTRANHOS, EMBALAGEM
PRIMARIA HERMETICAMENTE FECHADA E ATOXICA, E SUAS
CONDICOES DEVERAO ESTAR DE ACORDO COM A RDC 12/01, RDC 259
/02, RDC 360/03, RDC 272/05, RDC 14/14 E ALTERACOES POSTERIORES,
PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGA AOS
PROCED. ADMINISTRATIVOS DETERMINADOS PELA ANVISA, COM
VALIDADE MINIMA DE 14 MESES NA DATA DA

ENTREGA

3562-9

459670

66-cx
1,080 {1300
kg

03

FEIJAO PRETO, GRUPO 1, CLASSE PRETO, TIPO 1, NOVO, CONSTITUIDO
DE GRAOS INTEIROS E SAOS, COM TEOR DE UMIDADE RECOMENDADA
DE ATE 14%, ISENTO DE MATERIAS ESTRANHAS, IMPUREZAS, GRAOS
MOFADOS, ARDIDOS, GERMINADOS E CARUNCHADOS, EMBALAGEM
PRIMARIA SACO PLASTICO ATOXICO, HERMETICAMENTE FECHADO,
COM VALIDADE MINIMA DE 04 MESES NA DATA DA ENTREGA, E SUAS
CONDICOES DEVERAO ESTAR DE ACORDO COM O DECRETO 6268/07,
INSTRUCAO NORMATIVA 12/08, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 07/11 E
ALTERACOES POSTERIORES, PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO
ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. DETERMINADOS PELO MAPA E
ANVISA

12035-9

464552

404-
sc 750
1kg
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04

LEITE CONDENSADO COMPOSTO DE LEITE INTEGRAL,ACUCAR E
LACTOSE (TRADICIONAL), DE CONSISTENCIA CREMOSA E TEXTURA
HOMOGENEA, VALIDADE MINIMA 10 MESES A CONTAR DA ENTREGA
EMBALAGEM PRIMARIA ATOXICA, DEVIDAMENTE LACRADA
EEMBALAGEM SECUNDARIA APROPRIADA, E SUAS CONDICOES
DEVERAO ESTAR DE ACORDO COM A INSTRUCAO NORMATIVA 68/06
(MAPA), RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03 E SUAS ALTERACOES
POSTERIORES, PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA
ENTREGA AOS PROCED. ADMIN. DETERMINADOS PELO MAPA E
ANVISA

143936-7

464014

328-
cX

395g

162

05

MARGARINA COM SAL, COM TEOR DE LIPIDIOS ACIMA DE 60%,
COMPOSTA DE OLEOS VEGETAIS, AGUA, LEITE, SAL, ESTABILIZANTE,
CONSERVADOR, ACIDULANTE, AROMATIZANTE E OUTROS
INGREDIENTES PERMITIDOS, TRANSPORTADA E CONSERVADA A UMA
TEMPERATURA NAO SUPERIOR A 16°C, EMBALAGEM PRIMARIA
HERMETICAMENTE FECHADA E ATOXICA, EMBALAGEM SECUNDARIA
CAIXA DE PAPELAO REFORCADA, COM VALIDADE MINIMA DE 5
MESES NA DATA DA ENTREGA, E SUAS CONDICOES DEVERAO ESTAR
DE ACORDO COM A PORTARIA 372/97(MAPA), RDC 12/01, RDC 259/02,
RDC360/03, RDC 14/14 E

ALTERACOES POSTERIORES, PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO
ATO DA ENTREGA AOS PROCEDIMENTOS

ADM. DETER. PELA ANVISA E

MAPA

459571-8

463699

1499-

bd

15kg

90

06

MILHO VERDE EM CONSERVA SIMPLES, GRAOS INTEIROS, IMERSO EM
SALMOURA, APRESENTANDO TAMANHO E COLORACAO UNIFORMES,
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PRIMARIA APROPRIADA,
HERMETICAMENT

E FECHADA E ATOXICA, DEVENDO SER CONSIDERADO COMO PESO O
PRODUTO DRENADO, E SUAS CONDICOES DEVERAO ESTAR DE
ACORDO COM A RESOLUCAO RDC 272/05, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC
360/03, RDC 14/14 E ALTERACOES POSTERIORES, PRODUTO SUJEITO A
VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED.ADMINISTRATIVOS
DETERMINADO

S PELA ANVISA, COM VALIDADE MINIMA DE 19 MESES NA DATA DA
ENTREGA

7405-5

462824

265-
lata

200g

200

07

OLEO COMESTIVEL AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM, COM ACIDEZ
MAXIMA DE 0,8%, ISENTO DE OXIDACAO, SUJIDADES E MATERIAIS
ESTRANHOS, EMBALADO EM EMBALAGEM PRIMARIA APROPRIADA,
HERMETICAMENTE FECHADA E ATOXICA, E SUAS CONDICOES
DEVERAO ESTAR DE ACORDO COM A RESOLUCAO RDC 270/05, RDC 259
/02, RDC 360/03 (ANVISA), INSTRUCAO NORMATIVA 01/12 (MAPA),
PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGA

AOS PROCED. ADMIN. DETERMINADOS PELO MAPA E ANVISA, COM
VALIDADE MINIMA DE 7 MESES NA DATA DA

ENTREGA

185779-7

463696

1632-

gf

500ml

SAL REFINADO, IODADO, COMPOSTO DE CLORETO DE SODIO E SAIS DE
10DO, EMBALAGEM PRIMARIA HERMETICAMENTE FECHADA E
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ATOXICA, E SUAS CONDICOES DEVERAO ESTAR DE ACORDO COM A 302-

08 LEI 6.150/74, DECRETO 75.697/75, RDC 23/13, RDC 259/02 E ALTERACOES 35610 |l461092 pet 900
POSTERIORES, PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA 1kg
ENTREGA AOS PROC

ED. ADMINISTRATIVOS DETERMINADOS PELA ANVISA, COM
VALIDADE MINIMA DE 10 MES
ES NA DATA DA ENTREGA

2. Fundamentag¢ao da contratacao

2.FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.1. A Fundamentagdo da Contratagdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tépico especifico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

2.2. O objeto da contratagdo estd previsto no Plano de Contratagdes Anual de 2024, haja vista ndo ter sido elaborado para o ano
de 2024, conforme facultou a Lei n2 14.133/2021.

3. Descricao da solugao

3. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICACAO DO PRODUTO

3.1. A descrigdo da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em topico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apéndice deste Termo de Referéncia.

4. Requisitos da contratagao

4.REQUISITOS DA CONTRATACAO

4.1. Os requisitos para contrata¢do estdo detalhados no Estudo Técnico Preliminar.
Subcontratacdo

4.16. Nao ¢ admitida a subcontratagdo do objeto contratual.

5. Modelo de execu¢ao do objeto

5.MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

Condigbes de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 02(dois) dias, contados a partir da requisi¢éo do Nucleo de Finangas e Suprimentos da
Penitencidria "ASP Sandro Alves da Silva" de Serra Azul, na forma de cronograma de entregas a ser enviado a empresa
juntamente com o termo de contrato.

5.2. Caso ndo seja possivel a entrega na data programada, a empresa devera comunicar razdes respectivas com pelo menos 02
(dois) dias de antecedéncia para que qualquer pelito de prorrogacdo de prazo seja analisado, ressalvadas situagdes de caso
fortuito e forga maior.

5.3. Caso ndo seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa deverd comunicar as razoes respectivas com pelo menos 10
(dez) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogacdo de prazo seja analisado, ressalvadas situagdes de caso
fortuito e forga maior.

5.4. Os bens deverdo ser entregues no seguinte enderego: Penitencidria "ASP Sandro Alves da Silva" de Serra Azul, Rodovia
Abr3o Assed, km 28,7, Serra Azul/SP, de segunda a sexta feira (exceto feriados) das 08h as 11h e das 13h as 16h.

5.5. No caso de produtos pereciveis, o prazo de validade na data da entrega ndo podera ser inferior a 60 (sessenta) dias do
prazo total recomendado pelo fabricante.

6. Modelo de gestao do contrato

6.MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cldusulas avengadas e as normas da Lei n?
14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugdo total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de execugdo sera
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

6.3. As comunicagdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim.
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6.4. O 6rgdo ou entidade podera convocar representante da empresa para adogdo de providéncias que devam ser

cumpridas de imediato.

6.5. Apds a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgado ou entidade podera convocar o representante da
empresa contratada para reunido inicial para apresentagdo do plano de fiscalizagdo, que contera informagdes acerca das
obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias para execug¢do do objeto, do plano complementar de
execugdo da contratada, quando houver, do método de aferigdo dos resultados e das sangGes aplicaveis, dentre outros

Fiscalizagao
6.6. A execucgdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lein214.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalizagao Administrativa
6.7. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdo das condi¢ées de habilitagdo da contratada,
acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso necessario (Art. 23, | e I, do Decreto n2 11.246, de
2022).
6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara tempestivamente
na solugdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua
competéncia; (Decreto n? 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato
6.8. O gestor do contrato coordenard a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do contrato contendo
todos os registros formais da execugdo no histdrico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servigo, do
registro de ocorréncias, das alteragOes e das prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagdo da
necessidade de adequacgGes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administracdo. (Decreto n? 11.246, de 2022,
art. 21, IV).
6.9. 0 gestor do contrato acompanharda os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias
relacionadas a execug¢do do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n? 11.246, de 2022, art. 21, 1I).
6.10. O gestor do contrato acompanhard a manutengdo das condigGes de habilitagdo da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotard os problemas que obstem o fluxo normal da liquidagdo e do pagamento da despesa no
relatdrio de riscos eventuais. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, III).
6.11. O gestor do contrato emitira documento comprobatdrio da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigagGes assumidas pelo contratado, com mengdo ao seu desempenho na execugdo
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes. (Decreto n? 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.12. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de responsabilizagdo para fins
de aplicagdo de san¢des, a ser conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei n? 14.133, de 2021, ou pelo agente ou
pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto n? 11.246, de 2022, art. 21, X).
6.13. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informag&es sobre a consecugdo dos objetivos que tenham
justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administragdo.
(Decreto n2 11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.14. O gestor do contrato devera enviar a documentacgdo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos
procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestdo nos termos do contrato.

7. Critérios de medicao e pagamento

7.CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO

Recebimento
7.1. Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumadria, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de
posterior verificagcdo de sua conformidade com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta.
7.2. Os bens poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisdrio, quando em desacordo
com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 02 (dois) dias, a
contar da notificagdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicagdo das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 02 (dois) dias Uteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento
de cobranga equivalente pela Administragdo, ap0s a verificagdo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitagdo
mediante termo detalhado.
7.4. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual periodo,
quando houver necessidade de diligéncias para a aferi¢cdo do atendimento das exigéncias contratuais.
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7.5. No caso de controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade, devera ser observado o
teor do art. 143 da Lei n? 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela
incontroversa da execuc¢do do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento.

7.6. O prazo para a solugdo, pelo contratado, de inconsisténcias na execugdo do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela Administragdo durante a analise prévia a liquidagdo de despesa, ndo sera
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisdrio ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela solidez e pela segurancga do servigo nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugdo do contrato.

Liquidagao
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correrd o prazo de dez dias Uteis para fins de liquidagao, na
forma desta se¢do, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 72, §22 da Instrucdo Normativa SEGES/ME n? 77/2022.
7.8.1. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogagdo, no
caso de contrata¢des decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75
da lein?14.133, de 2021.
7.9. Para fins de liquidagdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente
apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:
7.9.1. o prazo de validade;
7.9.2. a data da emissdo;
7.9.3. os dados do contrato e do érgdo contratante;
7.9.4. o periodo respectivo de execugdo do contrato;
7.9.5. ovalor a pagar; e
7.9.6. eventual destaque do valor de retengdes tributdrias cabiveis.
7.10. Havendo erro na apresentagdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou circunstancia que impega a
liquidagdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
apos a comprovagao da regularizagdo da situagdo, sem O6nus ao contratante;
7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente deverd ser obrigatoriamente acompanhado da comprovacgdo da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a documentagdo mencionada no art. 68 da Lei n2 14.133, de 2021.

7.12. A Administragdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutengdo das condi¢Ges de habilitagdo exigidas
no edital; b) identificar possivel razdo que impeca a participagdo em licitagdo, no ambito do érgdo ou entidade, que implique
proibi¢cdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (INSTRUCAO NORMATIVA N2 3, DE 26
DE ABRIL DE 2018).

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade do contratado, sera providenciada sua notificagdo, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera
ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

7.14. N3o havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera comunicar aos d6rgaos

responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverd adotar as medidas necessdrias a rescisdo contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela rescisdo do
contrato, caso o contratado ndo regularize sua situagdo junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
7.17. O pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias Uteis contados da finalizagdo da liquidagdo da despesa,
conforme segdo anterior, nos termos da Instrucdo Normativa SEGES/ME n2 77, de 2022.

Forma de pagamento
7.18. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados pelo
contratado.
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7.19. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.
7.20. Quando do pagamento, sera efetuada a retengdo tributaria prevista na legislagdo aplicavel.
7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo retidos na fonte,
quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagao vigente.
7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2 123, de 2006, ndo sofrera
a retencgdo tributdria quanto aos impostos e contribui¢cGes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara
condicionado a apresentagdo de comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de selecao do fornecedor

8.FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

Forma de sele¢do e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de LICITACAO, na modalidade PREGAO, sob a forma
ELETRONICA, com adocio do critério de julgamento pelo MENOR PRECO.

Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto sera parcelada em entregas semanais, conforme o cronograma de entregas a ser fornecido
pela empresa.

Exigéncias de habilitacao
8.3. Para fins de habilitagdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitagdo juridica
8.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha validade para fins
de identificagdo em todo o territério nacional;
8.5. Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condigdo de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitagdo ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor

8.7. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;
8.8. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial da
Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a
qual sera considerada como sua sede, conforme Instrucdo Normativa DREI/ME n.2 77, de 18 de marco de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscri¢cdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada
de documento comprobatério de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscri¢do do ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia
da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de
Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no Registro onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundagdo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei n25.764, de 16 de dezembro 1971.
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8.12. Agricultor familiar: Declara¢do de Aptiddo ao Pronaf — DAP ou DAP-P vdlida, ou, ainda, outros documentos definidos pela

Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrario, nos termos do art. 42, §22 do Decreto n? 10.880, de 2

de dezembro de 2021.

8.13. Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEl, que comprove a qualificagdo como produtor rural

pessoa fisica, nos termos da Instrucdo Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.14. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidagao respectiva.
Habilitagao fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de certiddo expedida conjuntamente

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);
8.18. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentagdo de certiddo

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto- Lein?25.452, de 12 de maio de 1943;

8.19. Prova de inscri¢do no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio
contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal
condicdo mediante a apresentacdo de declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscrigdo nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificagdao Econdmico-Financeira
8.23. Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
fisica, desde que admitida a sua participagdo na licitagdo (art. 52, inciso I, alinea “c”, da Instrucdo Normativa Seges/ME n2 116,
de 2021), ou de sociedade simples;

8.24. Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n? 14.133, de 2021, art. 69,

caput, inciso Il);

8.25. Caso admitida a participagdo de cooperativas, serd exigida a seguinte documentagdo complementar:
8.25.1. A relagdo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratagdo e que executardo o
contrato, com as respectivas atas de inscricdo e a comprovagao de que estdo domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 42, inciso X|, 21, inciso | e 42, §§22a 62 da Lein. 5.764, de 1971;
8.25.2. A declaragdo de regularidade de situagdo do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;
8.25.3. A comprovacdo do capital social proporcional ao nimero de cooperados necessarios a prestacdo do servigo;
8.25.4. O registro previsto na Lein. 5.764, de 1971, art. 107;
8.25.5. A comprovagdo de integragdo das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executardo o contrato; e
8.25.6. Os seguintes documentos para a comprovagdo da regularidade juridica da cooperativa: a) ata de fundagdo;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a

ata da assembleia; d) editais de convocacdo das trés ultimas assembleias gerais
extraordinarias; e) trés registros de presenca dos cooperados que executardo o contrato

em assembleias gerais ou nas reunides seccionais; e f) ata da sessao que os cooperados

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitagao;
8.25.7. A ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispGe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou
uma declaragdo, sob as penas da lei, de que tal auditoria ndo foi exigida pelo 6rgdo fiscalizador.
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9. Estimativas do Valor da Contratacao

Valor (RS): 64.664,12 (sessenta e quatro mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e doze centavos)

9.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO

9.1. O custo estimado da contratacdo é de RS 64.664,12 (sessenta e quatro mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e doze
centavos), podendo sofrer alteragdes apds realizagdo da pesquisa de pregos pelo setor responsavel pela realizagdo da licitagdo.
9.2. O custo estimado da contratagdo possui carater publico.

9.3. A estimativa de custo levou em consideragdo o risco envolvido na contratacdo e sua alocagdo entre contratante e
contratado, conforme especificado na matriz de risco constante no Contrato.

10. Adequagao or¢camentaria

10. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos consignados no Orgamento
desta Penitenciaria "ASP Sandro Alves da Silva" de Serra Azul - UASG 380244.

10.2. A contratagdo sera atendida pela seguinte dotagdo:

I) Gestdo/Unidade: 00001;

II) Fonte de Recursos: 150.01.00.01;

III) Programa de Trabalho: 380604;

IV) Elemento de Despesa: 339030-10;

11. Responsaveis

Todas as assinaturas eletronicas seguem o horario oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3°
do Art. 4° do Decreto n® 10.543, de 13 de novembro de 2020.

ANA PAULA PUSSO

Pregoeiro
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EDITAL - PREGAO ELETRONICO N° XXXX/XXXX

ANEXO Il

PENITENCIARIA “ASP SANDRO ALVES DA SILVA” DE SERRA AZUL

(Processo Administrativo n006.00260728/2024-13

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ........ /...., CELEBRADO

ENTRE  O(A) oo , POR
INTERMEDIO  DO(A) oo
=SS

O Estado de Sdo Paulo, por intermédio do(a) Penitenciaria “ASP Sandro Alves da Silva” de
Serra Azul com sede no(a) Rodovia Abrdo Assed, km 28,7, na cidade de Serra Azul Estado de S&o Paulo,

inscrito(a) no CNPJ sob 0 n°®.96.291.141/0145-63, neste ato representado(a) pelo(a) ........cccccvveveennn. (cargo
e nome), nomeado(a) pelo(a) [Portaria/ Jn° ... ,de ... (o [ de 20..., publicado(a) no DOE
de ..... de .. de .......... , [portador(a) da identificagdo funcional ne ... /inscrito(a) no
CPF sobon°.......... (se ausente identificagdo funcional individualizada)], no uso da competéncia conferida
pela legislagdo aplicavel, doravante denominado(a) CONTRATANTE, € 0(a) .......ccccovvvvieeeeeeeennn. , inscrito(a)
no CNPJ/MF sob 0 n® .....cccccceeiiiiiiinnnn, , sediado(a) Na .......cccceiiieeieeeeee, , doravante designado(a)
CONTRATADO, neste ato representado(a) por ........cccccccovevvveeeeeeeennn. (nome e fungdo no Contratado),
inscrito(a) no CPF sob o n° .......... , conforme atos constitutivos da fornecedora OU procuragéo apresentada
nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n® ..............cccceeeeene. e em observancia as disposi¢cdes

da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais normas da legislagao aplicavel, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregdo Eletrénico n° .../...QU da Concorréncia Eletrénica
n°.../..., mediante as condi¢cdes a seguir enunciadas, de acordo com as subdivisdes subsequentes na forma
de clausulas e respectivos itens que compdem este instrumento.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratacdo de .......................L. , conforme detalhamento e
especificagdes técnicas deste instrumento, do Termo de Referéncia, da proposta do Contratado e demais
documentos da contratagdo constantes do processo administrativo em epigrafe.

1.2. Objeto da contratacéo:

ITEM ESPECIFICAGAO CATMAT | UNIDADE | QUANTIDADE VALOR VALOR
DE TOTAL UNITARIO | TOTAL
MEDIDA
1
2
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ORIENTAÇÕES PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) O conteúdo deste arquivo é um modelo de minuta de termo de contrato para a hipótese de licitação visando ao fornecimento de bens, em conformidade com a disciplina da Lei nº 14.133, de 2021. Este arquivo contém instruções para que a Administração possa elaborar sua minuta de termo de contrato de acordo com as peculiaridades do respectivo objeto e critérios de conveniência e oportunidade que entender cabíveis. A Administração precisará se certificar da ausência de conflito entre a redação deste documento e dos demais instrumentos que integrarão o respectivo processo de contratação.

2) Este modelo de minuta de termo de contrato não será utilizado na hipótese em que a formalização da contratação ocorra por meio da emissão de nota de empenho na forma do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, situação em que a Unidade Contratante deverá redigir minuta de nota de empenho que será utilizada para substituição do instrumento de contrato seguindo as instruções do modelo de edital padronizado correspondente, nos termos da legislação aplicável. Conforme as orientações consolidadas da Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral da Procuradoria Geral do Estado (PGE), nos termos do despacho da Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral que examinou o Parecer CJ/SAP nº 81/2024 (aplicável por analogia), admite-se a substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil (por exemplo, emissão de nota de empenho), na forma do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021: (i) no caso de licitação com fundamento nessa Lei que não se enquadre no inciso II do art. 95, se o valor da contratação for inferior aos limites dos incisos I e II do caput do art. 75 do mesmo diploma legal; (ii) no caso de licitação para compra com entrega imediata dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor. 

3) Este modelo de minuta foi instituído nos termos do inc. IV do art. 19 da Lei nº 14.133, de 2021, e do art. 3º do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, após a análise técnica da Subsecretaria de Gestão da Secretaria de Gestão e Governo Digital, e o exame jurídico da PGE. Recomenda-se a utilização da versão mais recente disponibilizada no Portal de Compras do Governo do Estado de São Paulo (https://compras.sp.gov.br/agente-publico/toolkits-documentos-padronizados/), no sítio eletrônico https://www.pge.sp.gov.br/, ou em outro sítio eletrônico oficial do Estado. Referido modelo é de uso obrigatório pelos órgãos e entidades da Administração Pública direta e autárquica (excetuadas as Universidades Públicas) do Estado de São Paulo. Os representantes do Estado nas fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público adotarão as providências necessárias à utilização deste modelo, nos respectivos âmbitos, no que couber.

4) O texto deste arquivo contém trava de edição, exceto nos campos de formulário com plano de fundo em amarelo, com destaque em vermelho itálico para os excertos que, com maior frequência, demandam adequações aos casos concretos. Por meio deles, a Administração poderá adequar o conteúdo do texto ao caso concreto. Recomenda-se que os comentários apresentados neste arquivo contendo orientações e notas para uso da minuta padronizada, bem como símbolos indicativos de alternativa de redação (particularmente início e fim de colchetes "[ ]") pela qual se tenha optado, quando houver, sejam excluídos da versão final do documento. Caso seja necessário, é possível retirar a restrição do arquivo selecionando o botão “Parar Proteção” que aparece ao se tentar editar campo restrito.

5) São possíveis eventuais alterações do texto padronizado, as quais devem ser destacadas em negrito e sublinhadas para o exame específico pela Consultoria Jurídica, nos termos do artigo 3º do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o Decreto estadual nº 64.378, de 2019, e discriminadas com a correspondente justificativa no anexo da declaração de utilização de minutas padronizadas (a ser preenchida conforme o modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos oficiais para instrução dos autos do processo correspondente).

6) Para adequado uso deste modelo, recomenda-se que também sejam observadas as instruções constantes dos demais modelos a ele relacionados.

7) O uso dos modelos de minuta padronizada não dispensa o envio do processo à Consultoria Jurídica para controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação, exceto nos casos em que ato do Procurador Geral do Estado dispensar a análise jurídica, nos termos do § 5º do artigo 53 da Lei nº 14.133, de 2021.

8) Propostas de alterações no texto e considerações sobre este documento podem ser enviadas à Subsecretaria de Gestão, por intermédio do sítio eletrônico https://compras.sp.gov.br/fale-conosco/, e à PGE, por intermédio do e-mail sgcgeral@sp.gov.br .

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A Administração deve utilizar a menção ao Estado de São Paulo somente se for órgão da Administração Direta, caso contrário, deve incluir o nome da entidade com personalidade jurídica conforme o caso.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A descrição do objeto deve ser preenchida neste campo em harmonia com a documentação que compõe o Edital da licitação. A descrição deverá ser precisa, concisa e objetiva.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A tabela apresentada neste item é meramente exemplificativa, cabendo à Administração adequá-la ao caso concreto, em harmonia com a documentação que compõe o Edital da licitação.
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1.3. presente Termo de Contrato vincula-se a seguinte documentagdo, que se considera parte
integrante deste instrumento, independentemente de transcri¢éo:

1.4.

2.1

1.3.1. O Termo de Referéncia;

1.3.2. O Edital da Licitagao;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

O fornecimento do objeto sera [com entrega parceladal]

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGAO

. O prazo de vigéncia da contratagédo é de 2 (dois) meses e 15 (quinze) dias, contados da data de

assinatura do contrato., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

3.1
de

211, O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto ndo for concluido no periodo firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo
necessario a concluséo do objeto, caso em que devera a Administragdo providenciar a readequagdo do
cronograma fixado para o contrato.

2.1.2. Quando a néo concluséo do objeto da contratacéo decorrer de culpa do Contratado:

2.1.21. O Contratado sera constituido em mora, aplicaveis a ele as respectivas sangdes
administrativas;

2.1.2.2. O Contratante podera optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotara as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execugéo contratual, nos termos do paragrafo unico do artigo
111 da Lei n°® 14.133, de 2021.

2.1.3. Néo obstante o prazo estipulado nesta clausula, quando ultrapassado o exercicio, a
vigéncia nos exercicios subsequentes ao da celebragcdo do contrato estara sujeita a condigéo resolutiva,
consubstanciada esta na inexisténcia de recursos aprovados nas respectivas Leis Orgcamentarias de
cada exercicio para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolugdo do contrato, com base na
condicéo estipulada nesta subdivisdo, o Contratado nao tera direito a qualquer espécie de indenizagao.

CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e
Xvii

. A forma de fornecimento, os modelos de gestdo e de execugdo, assim como os prazos e condigdes
inicio, conclusdo, entrega, observagdo e recebimento do objeto, e critérios de medi¢cdo, constam no

Termo de Referéncia, que constitui parte integrante deste Contrato.

4.1.

5.1.

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGAO

Néo sera admitida a subcontratagdo, cessao ou transferéncia, total ou parcial, do objeto contratual

CLAUSULA QUINTA - PRECO (art. 92, V)

O valor total da contratagdo é de R$.......... (-..nr)
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ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Neste campo, a Administração deve especificar se o fornecimento será com entrega imediata (não contínuo), com entrega parcelada (não contínuo), ou contínuo.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A primeira alternativa de redação para as subdivisões da cláusula segunda deve ser adotada se se tratar de hipótese de contratação para execução de objeto por escopo, com a supressão do comentário explicativo sublinhado e do texto da segunda alternativa, contendo diversas subdivisões (item 2.2 com suas subdivisões). A segunda alternativa de redação para as subdivisões da cláusula segunda deve ser adotada se se tratar de hipótese de contratação cujo objeto se enquadre como fornecimento contínuo, com a supressão do comentário explicativo sublinhado e do texto da primeira alternativa, contendo diversas subdivisões (item 2.1 com suas subdivisões). Após a supressão da alternativa não aplicável, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta.

2) Ao adotar a alternativa de redação para as subdivisões da cláusula segunda apropriada ao caso concreto, a Administração deverá definir o prazo de vigência adequado e o respectivo termo inicial, observando os respectivos limites estabelecidos pela disciplina da legislação aplicável. Quanto à hipótese da segunda alternativa, recorda-se que, nos termos do art. 106 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo inicial de vigência de contratação para fornecimento contínuo pode ser de no máximo 5 (cinco) anos.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A subcontratação em regra não é autorizada, cabendo ao Contratado executar diretamente o objeto da contratação. Entretanto, a subcontratação de partes do objeto contratado é admitida nos casos em que seja justificada pela Administração (considerando, e.g., ser medida vantajosa para o Poder Público por ampliar a competitividade e a possibilidade de obtenção de preços melhores como resultado do certame), nos termos do art. 122 da Lei nº 14.133, de 2021.

2) A primeira alternativa de redação para subdivisão da cláusula quarta deve ser adotada se não for autorizada a subcontratação, com a supressão do comentário explicativo sublinhado e do texto da segunda alternativa, contendo diversas subdivisões (item 4.2 com suas subdivisões). A segunda alternativa de redação para subdivisão da cláusula quarta deve ser adotada se for autorizada a subcontratação parcial, com a supressão do comentário explicativo sublinhado e do texto da primeira alternativa (item 4.1). Após a supressão da alternativa não aplicável, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta.

3) Na hipótese da segunda alternativa, a redação deverá ser preenchida pela Administração com a definição do limite que será aplicável à subcontratação parcial no caso concreto, da parcela principal do objeto que não poderá ser subcontratada, e da parcela do objeto que poderá ser subcontratada.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso se trate de hipótese de contratação cujo valor total corresponde à somatória de valores mensais, a Administração deve adotar a primeira alternativa de redação (item 5.1), com a exclusão da segunda alternativa (item 5.2) e do comentário explicativo sublinhado. Caso se trate de hipótese de contratação cujo valor total não corresponde a somatória de valores mensais, a Administração deve adotar a segunda alternativa de redação (item 5.2), com a exclusão da primeira alternativa (item 5.1) e do comentário explicativo sublinhado. Após a supressão da alternativa não aplicável, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta.
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5.2. No valor acima estao incluidos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da
execucao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administragao, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral
do objeto da contratagao.

5.3. O valor indicado nesta clausula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
Contratado dependerdo dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e fornecidos.

54. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente a contratagdo,
perca as condi¢gbes de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-
se impedido de beneficiar-se desse regime tributario diferenciado por incorrer em alguma das vedagdes
previstas na Lei Complementar n® 123, de 2006, ndo podera deixar de cumprir as obrigagbes avengadas
perante a Administragcao, tampouco requerer o reequilibrio econémico-financeiro, com base na alegagéo de
que a sua proposta levou em consideragdo as vantagens daquele regime tributario diferenciado.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condigcbes a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referéncia, que constitui parte integrante deste Contrato.

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

71. Os precos inicialmente ajustados sao fixos e irreajustaveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da
data do orgamento estimado, que correspondea__ / /  (DD/MM/AAAA).

7.2. E previsto reajuste anual dos precos inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de
execucao do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do
orcamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os precos iniciais serdo reajustados,
mediante a aplicagdo, pelo Contratante, do indice (indicar o indice a ser adotado),
exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas apos a ocorréncia da anualidade.

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno minimo de 1 (um) ano sera contado
a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou nao divulgagao do(s) indice(s) de reajustamento, o Contratante pagara ao
Contratado a importancia calculada pela ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenga correspondente
tao logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7.5. Nas afericdes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ao), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), sera(do) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislagdo entao em vigor.

7.7. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial,
para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste sera realizado por apostilamento.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. S3o obrigagdes do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e a documentacgéo que o integra;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condi¢des estabelecidas no Termo de Referéncia;
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) É cabível a previsão deste item pela Administração (sujeito a adequação na redação) na hipótese de se tratar de contratação de valor estimativo referente a demanda variável. Caso não se trate de contratação de valor estimativo referente a demanda variável, este item deve ser excluído, e deve ser confirmada a renumeração do item subsequente, se houver.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A Administração deve excluir este item 5.5 da cláusula quinta se o objeto da licitação for constituído por item/grupo cujo valor estimado seja superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, levando em consideração o valor anual em caso de contratação com prazo de vigência superior a 1 ano (valor de R$ 4.800.000,00, conforme o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016), hipótese em que não se aplicada ao objeto da licitação tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, pela configuração da exceção dos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) É necessário que a Administração preencha essa disposição com a data do orçamento estimado.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Neste campo, a Administração deverá definir o índice de reajustamento de preço mais adequado ao objeto a ser contratado com observância do disposto na legislação aplicável ao Estado de São Paulo. É obrigatória a previsão de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos, nos termos do § 7º do art. 25 da Lei nº 14.133, de 2021. Caso decida pela utilização de mais de um índice, deverá a Administração ajustar a redação desta disposição para especificar o(s) insumo(s) respectivo(s) sobre o(s) qual(is) incidirá cada índice de reajustamento de preços.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso se trate de hipótese de registro de preços, recomenda-se que a Administração inclua item 7.2.1 na cláusula sétima com a seguinte redação:

“7.2.1. Caso tenha(m) sido realizado(s) reajuste(s) dos preços da ata, somente caberá reajuste dos preços deste contrato dela decorrente se for ultrapassado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado a partir dos efeitos do último reajuste dos preços da ata anterior à celebração deste contrato.”.


UASG 380244 Termo de Referéncia 2/2024

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorre¢des verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a
expensas do Contratado;

8.14. Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato e o cumprimento das obrigagbes pelo
Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condi¢des estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia;

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o 6rgéo de representacgéao judicial da Procuradoria Geral do Estado para adogao

das medidas cabiveis quando necessaria medida judicial diante do descumprimento de obrigacdes pelo
Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamagbes relacionadas a
execugcdo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatdrios ou de nenhum interesse para a boa execugao do ajuste, observado o prazo de
XX (XXX)  para decisdo, a contar da conclusdo da instrugdo do requerimento, admitida a prorrogagéo
motivada, por igual periodo, e excepcionada a hipotese de disposigao legal ou clausula contratual que
estabelega prazo especifico;

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdémico-financeiro
feitos pelo Contratado no prazo maximo de XX (XXX) , contado a partir da conclusao da instrugdo do
requerimento, sendo admitida a prorrogagdo motivada desse prazo por igual periodo, e observado o
disposto no paragrafo Unico do artigo 131 da Lei n® 14.133, de 2021;

8.1.10. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos,
administradores e/ou soécios do Contratado, a que tenha acesso durante a execugéo do objeto a que se
refere a clausula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicaveis, em especial, a
Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alteragdes subsequentes.

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro ndo se
iniciara enquanto o Contratado ndo cumprir os atos ou apresentar a documentagédo solicitada pelo
Contratante para adequada instrugdo do requerimento.

8.3. A Administragdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados a execugéo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorréncia de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigacdes estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste
Contrato e da documentagéo que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execugao do objeto, observando, ainda, as obriga¢des a seguir dispostas:

9.1.1. Designar o responsavel pelo acompanhamento da execugdo das atividades e pelos
contatos com o Contratante;

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cddigo de
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

9.1.3. Comunicar ao Contratante, assim que possivel e com a devida antecedéncia em relagdo a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovagao, caso ocorrida tal circunstancia;
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) É necessário que a Administração especifique o prazo neste campo. De acordo com o parágrafo único do art. 123 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para decisão sobre solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato será de 1 (um) mês, salvo disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico. Assim, a Administração pode estabelecer prazo específico que seja razoável e justificado, nos termos do parágrafo único do art. 123 da Lei nº 14.133, de 2021.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) É necessário que a Administração especifique o prazo neste campo. A Administração deve estabelecer prazo para resposta a pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato que seja razoável e justificado. Cabe à Administração avaliar se é adequado, para essa hipótese, o prazo de 1 (um) mês previsto no parágrafo único do art. 123 da Lei nº 14.133, de 2021.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Cabe à Administração adequar o rol das subdivisões do item 8.1 da cláusula oitava às necessidades do Contratante, às condições da contratação e ao objeto a ser contratado.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Nas subdivisões do item 9.1 da cláusula nona, indicam-se as obrigações mais comuns, imputáveis ao Contratado, em contratos de aquisição de bens. Cabe à Administração adequar o rol das subdivisões do item 9.1 da cláusula nona às necessidades do Contratante, às condições da contratação e ao objeto a ser contratado. O que não estiver previsto nesta cláusula, nem na documentação que compõe as especificações técnicas da contratação, não poderá ser exigido.

2) Quando a contratação se referir a fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, conforme regulamento que disporá sobre as medidas a serem adotadas, a forma de comprovação e as penalidades pelo seu descumprimento, nos termos do art. 25, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. O art. 6º, inciso XXII, da Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que se consideram de grande vulto os fornecimentos cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), sendo esse valor atualizado a cada dia 1º de janeiro, nos termos do art. 182 do mesmo diploma legal. Caso seja verificada essa hipótese, a Administração deverá incluir essa obrigação em subdivisão da cláusula nona da minuta de contrato.
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9.14. Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, 1l, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informagao por eles
solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes
resultantes da execugéo ou dos materiais empregados;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execug¢ado do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado diretamente a Administragdo ou a terceiros em razdo da execugao do
contrato, ndo excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da
execucgao contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida na documentag¢ao que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.1.7. Quando nao for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores — Sicaf ou em outros meios eletrénicos habeis de informagdes, o Contratado
devera atender a notificagdo para entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, no prazo
de 5 (cinco) dias uteis, os seguintes documentos: 1) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a
Divida Ativa da Unido; 2) certiddes que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas
Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicilio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas
para fins de habilitagdo na documentagao que integra este instrumento; 3) Certiddo de Regularidade do
FGTS — CRF; e 4) Certidao Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas —
CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagbes e encargos trabalhistas,
previdenciarios, fiscais, comerciais e os demais previstos em legislagdo especifica, cuja inadimpléncia
nao transfere a responsabilidade ao Contratante e ndo podera onerar o objeto do contrato, nos termos
do artigo 121 da Lei n°® 14.133, de 2021;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possivel, qualquer ocorréncia anormal ou
acidente que se verifique no local da execugéo do objeto contratual;

9.1.10. Paralisar, por determinagdo do Contratante, qualquer atividade que ndo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de
terceiros;

9.1.11. Manter, durante toda a execugdo do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes
assumidas, todas as condi¢des de habilitagcdo e qualificagao exigidas na licitagao;

9.1.12. Cumprir, durante todo o periodo de execugao do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas especificas (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021);

9.1.13. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisdo acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116, paragrafo unico, da Lei n.° 14.133, de 2021);

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informagbes obtidas em decorréncia do cumprimento do
contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgacao e incorreta ou
inadequada utilizagao;

9.1.15. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsiveis em seu
ramo de atividade;

9.1.16. Cumprir as disposicdes legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que
interfiram na execugéo do objeto, bem como as normas de seguranga do Contratante;
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9.1.17. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente,
cumprindo as determinagbes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local de execugédo do
objeto e nas melhores condigbes de seguranga, higiene e disciplina;

9.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovagao, quaisquer
mudancgas nos métodos executivos que fujam as especificagbes do Termo de Referéncia, observando-se
o disposto no Capitulo VII do Titulo Ill da Lei n°® 14.133, de 2021;

9.1.19. Né&o permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na
condi¢do de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilizagdo do trabalho do
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.2. Em atendimento a Lei n® 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual n°® 67.301, de 2022, o Contratado
se compromete a conduzir os seus negécios de forma a coibir fraudes, corrupgéo e quaisquer outros atos
lesivos a Administragdo Publica, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado ndo podera oferecer,
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de
quem quer que seja, por conta propria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doagao,
compensacdo, vantagens financeiras ou beneficios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou
indireta ao objeto deste contrato, 0 que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e
eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratagao.

9.21. O descumprimento das obrigagdes previstas na subdivisdo acima podera submeter o
Contratado a extingédo unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuizo da aplicagdo das
sangbes penais e administrativas cabiveis e, também, da instauracdo do processo administrativo de
responsabilizacdo de que tratam a Lei n® 12.846, de 2013, e o Decreto estadual n® 67.301, de 2022.

9.3. O Contratado obriga-se a ndo admitir a participagdo, na execugéo deste contrato, de:

9.3.1. agente publico de 6rgdo ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a
conducgdo da contratagdo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionario ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1° e 2° do
artigo 9° da Lei n°® 14.133, de 2021;

9.3.2. pessoa que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com agente publico que tenha
desempenhado fungéo na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja
cbnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos
termos do inciso IV do artigo 14 e/ou paragrafo unico do artigo 48 da Lei n® 14.133, de 2021;

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedacgdes previstas no artigo 14 da Lei n° 14.133,
de 2021.

CLAUSULA DECIMA- GARANTIA DE EXECUGAO (art. 92, XII)

10.1. N&o havera exigéncia de garantia contratual da execugéo.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n°® 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa a inexecucao parcial do contrato;

b) der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragcdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecucao total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execucgdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado;
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ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A adequação da redação dos itens 9.1.18 a 9.1.22 demanda avaliação pela Administração à luz das circunstâncias do caso concreto (por exemplo, se se trata de aquisição de bens com prestação de serviços acessória), e pode ser ajustada.

2) Este modelo não contém cláusula específica para disciplinar as obrigações pertinentes à Lei nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), por não ser frequente que a execução do objeto de contrato para aquisição de bens demande tratamento de dados pessoais pelo Contratado. Se, no caso concreto, a execução do objeto contratual demandar tratamento de dados pessoais pelo Contratado, a Administração deverá ajustar o modelo para incluir disciplina das obrigações pertinentes à LGPD, aproveitando no que couber o texto da cláusula relativa a obrigações pertinentes à LGPD que consta do modelo de minuta de contrato para licitação visando à prestação de serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra, com a submissão da minuta ajustada para análise do órgão jurídico, em autuação devidamente instruída.

3) Caso entenda necessário, cabe à Administração acrescentar novas obrigações do Contratado, evitando repetição ou a inserção de disposições contraditórias com os demais instrumentos da contratação.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A redação da(s) subdivisão(ões) desta cláusula décima deve ser definida pela Administração conforme a necessidade ou não de exigência de prestação de garantia de execução contratual. A redação que for adotada na(s) subdivisão(ões) desta cláusula deverá manter harmonia com a disciplina dos demais instrumentos da contratação.

2) A primeira alternativa de redação para subdivisão da cláusula décima (item 10.1) deve ser adotada se não houver exigência de prestação de garantia de execução contratual, com a supressão dos comentários explicativos sublinhados e do texto da segunda alternativa contendo diversas subdivisões (itens 10.2 a 10.17 com suas subdivisões, as duas opções de redação inicial, e as duas opções de redação final). A segunda alternativa de redação para subdivisões da cláusula décima deve ser adotada se houver exigência de prestação de garantia de execução contratual, com a supressão do comentário explicativo sublinhado e do texto da primeira alternativa. Na hipótese dessa segunda alternativa de redação, a Administração deverá optar pelo texto do item 10.2 (juntamente com os itens 10.4 a 10.17) em caso de a contratação não implicar a entrega de bens pela Administração para que deles o Contratado fique depositário, e pelo texto do item 10.3 e subdivisões (juntamente com os itens 10.4 a 10.17) em caso de a contratação implicar a entrega de bens ao Contratado em depósito. Na hipótese dessa segunda alternativa de redação, também será preciso optar pelo texto adequado para o item 10.17, com a adoção da primeira opção de texto se houver exigência no Termo de Referência de garantia contratual do bem a ser fornecido incluindo manutenção e assistência técnica, e a adoção da segunda opção de texto se não houver essa exigência no Termo de Referência. Após a supressão da alternativa não aplicável, e, no caso da segunda alternativa, supressão da opção de primeira subdivisão não aplicável e adequação do texto da última subdivisão, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta.

3) Caso seja necessária a exigência de garantia de execução, a Administração poderá optar por realizá-la anteriormente à celebração da contratação, mediante justificativa fundamentada nos autos do processo, adoção da segunda alternativa de redação para subdivisões da cláusula décima deste modelo, e definição no Edital da licitação de prazo de convocação do fornecedor para formalização da contratação que seja igual ou superior a 1 mês (conforme o § 3º do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021).

4) Conforme disposto no art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021, o percentual da garantia de execução contratual não poderá exceder 5% do valor inicial do contrato, admitindo-se como limite máximo 10% caso essa majoração do percentual seja justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos. O parágrafo único do mesmo artigo estabelece que, nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos com vigência superior a 1 (um) ano, assim como nas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato para definição e aplicação dos referidos percentuais.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Na hipótese dessa segunda alternativa de redação, a Administração deverá optar pelo texto do item 10.2 (juntamente com os itens 10.4 a 10.17) em caso de a contratação não implicar a entrega de bens pela Administração para que deles o Contratado fique depositário, e pelo texto do item 10.3 e subdivisões (juntamente com os itens 10.4 a 10.17) em caso de a contratação implicar a entrega de bens ao Contratado em depósito nos termos do art. 101 da Lei nº 14.133, de 2021. Após a supressão das subdivisões não aplicáveis e adequação do texto da última subdivisão, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta.

2) Note-se que, conforme a redação do item 10.3, no caso de a contratação implicar a entrega de bens pela Administração dos quais o Contratado ficará depositário, o valor desses bens deverá ser acrescido ao valor da garantia, nos termos do art. 101 da Lei nº 14.133, de 2021, e documentação contendo a certificação do valor desses bens deverá ser juntada aos autos.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Na hipótese da segunda alternativa de redação, a Administração deve preencher o prazo neste campo.
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e) apresentar documentacgéo falsa ou prestar declaracao falsa durante a execugéo do contrato;
f)  praticar ato fraudulento na execugao do contrato;
g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2. Garantida a prévia defesa, serdo aplicadas ao Contratado que incorrer nas infracbes acima
descritas as seguintes sangoes:

i. Adverténcia, se o Contratado der causa a inexecugéao parcial do contrato, quando nao se justificar
a imposicao de penalidade mais grave (art. 156, § 2° da Lei n® 14.133, de 2021);

i. Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c” e “d”
da subdivis&o anterior desta clausula, quando nao se justificar a imposi¢éo de penalidade mais grave (art.
156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);
iii. Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alineas “e”, “f", “g” e “h” da subdivisdo anterior desta clausula, bem como nas alineas “b”, “c” e “d” da
referida subdivisdo, que justifiquem a imposicdo de penalidade mais grave (art. 156, § 5° da Lei n°
14.133, de 2021);

iv.  Multa:

1. Moratoéria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
i O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administragdo a promover a extingdo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispbe o
inciso | do caput do art. 137 da Lei n°® 14.133, de 2021.
ii. Em caso de extingdodo contrato pelo motivo indicado acima, sera considerado a infragao
descrita no item 12.1.2

2. Multa compensatoria, para a inexecugéo total do contrato prevista no subitm 12.1.3, de 30%
do valor total do contrato.

3. Para infracdo descrita no subitem 12.1.2, a multa sera de 30% do valor do Contrato.

4. Para infragbes descritas na alinea “d” do item 11.1, a multa sera de ....% a ...% do valor do
Contrato.

5. Para a infragdo descrita no subitem 12.1.4 a 12.1.6, a multa sera de 30% do valor do
Contrato.

11.3. A aplicagéo das sancgdes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigagao de
reparacao integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9° da Lei n°® 14.133, de 2021)

11.4. A multa podera ser aplicada cumulativamente com as demais as sangdes previstas neste Contrato
(art. 156, § 7°, da Lei n°® 14.133, de 2021).

11.41. Antes da aplicagdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias Uteis, contado da data de sua intimacgao (art. 157, da Lei n°® 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizagbes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga sera
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentagdo que integra este instrumento, ou,
quando for o caso, sera cobrada judicialmente (art. 156, § 8° da Lei n® 14.133, de 2021).

11.5. A aplicagao das sangbes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditorio e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicacdo das sancdes serao considerados (art. 156, § 1°, da Lei n°® 14.133, de 2021):
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A primeira alternativa de redação para subdivisão(ões) deste inciso "iv" deve ser adotada caso a aplicação da sanção de multa tenha sido disciplinada em ato normativo aplicável ao Contratante, hipótese em que referido ato normativo deve ser incluído entre os documentos integrantes do Edital da licitação, com a exclusão do comentário explicativo sublinhado e do texto da segunda alternativa de redação com suas subdivisões. A segunda alternativa de redação para subdivisões deste inciso "iv" deve ser adotada com adaptação de seu texto caso a disciplina da aplicação da sanção de multa seja realizada nesta minuta de termo de contrato, com a exclusão do comentário explicativo sublinhado e do texto da primeira alternativa de redação. Após a supressão da alternativa não aplicável, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente em caso de não constar na sequência correta.

2) De acordo com o art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021, a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 dessa Lei. Deve-se fixar a multa de forma proporcional à gravidade da infração. Há discricionariedade da Administração na definição dos parâmetros para fixação de multa para cada hipótese de infração, desde que sejam observados os limites estabelecidos na legislação.
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a) anatureza e a gravidade da infracdo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes
dos 6rgaos de controle.

11.7.  As sangdes sdo autbnomas e a aplicagdo de uma nao exclui a de outra.

11.8. Os atos previstos como infra¢gdes administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitagbes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°®
12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n°® 14.133, de 2021).

11.9. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos na Lei n°® 14.133, de 2021,
ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancbes aplicadas a pessoa
juridica serdao estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de administragdo, a pessoa
juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de coligagao ou controle, de fato ou de
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160 da Lei n® 14.133, de 2021).

11.10. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicagédo da
san¢ao, informar e manter atualizados os dados relativos as sangbes por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei n°® 14.133, de
2021).

11.11. As sangbes de impedimento de licitar e contratar e declaragao de inidoneidade para licitar ou
contratar sdo passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n°® 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA EXTINGAO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato podera ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequéncias previstos nos artigos
137 a 139 e 155 a 163 da Lei n°® 14.133, de 2021.

12.11. O Contratado reconhece desde ja os direitos do Contratante nos casos de extingdo por ato
unilateral da Administragao, prevista no artigo 138 da Lei n°® 14.133, de 2021.

12.1.2. O contrato podera ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133, de 2021, devendo a extingdo ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o
contraditério e a ampla defesa.

12.1.3. A alteragdo social ou modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa néo ensejara a
extingdo contratual se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.3.1. Se a operagao societaria de que trata a subdivisdo acima implicar mudanga em pessoa
juridica contratada, devera ser formalizada alteragéo subjetiva por termo aditivo.

12.2. O termo de extingdo, sempre que possivel, sera precedido da indicagao de:

12.21. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.2.2. Relacao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
12.2.3. Indenizagdes e multas.
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12.3. A extingdo do contrato ndo configura 6bice para o reconhecimento de eventual desequilibrio
econdmico-financeiro, hipétese em que sera concedida indenizagdo por meio de termo indenizatério (art.
131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

12.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatério ou na execugdo contratual, caso nao
seja possivel o saneamento, a decisdo pelo Contratante sobre a suspensdo da execugdo ou sobre a
declaragdo de nulidade do contrato somente sera adotada na hipdtese em que se revelar medida de
interesse publico, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei n°® 14.133, de 2021, conferindo-se ao
Contratado oportunidade para prévia manifestagao e participagédo na instrugao.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DOTAGAO ORGAMENTARIA (art. 92, VIII)

13.1. No presente exercicio, as despesas decorrentes desta contratagdo correrdo a conta de recursos
especificos consignados no respectivo Orgamento do Estado, na dotag&o abaixo discriminada:

. Gestédo/Unidade: 00001/280244
Il.  Fonte de Recursos: 150.01.0001
Ill.  Programa de Trabalho: 380604
IV. Elemento de Despesa: 339030-10

13.2. Quando a execugdo do contrato ultrapassar o presente exercicio, a dotagdo relativa ao(s)
exercicio(s) financeiro(s) subsequente(s) sera indicada ap6s aprovagédo da Lei Orgamentaria respectiva e
liberagéo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 1ll)

14.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposigdes contidas na Lei n°® 14.133, de 2021, e disposi¢des
regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposi¢des contidas na Lei n°® 8.078, de 1990 — Cddigo
de Defesa do Consumidor — e principios gerais dos contratos.

CLAUSULA DECIMA QUINTA — ALTERAGOES

15.1. Eventuais altera¢des contratuais reger-se-d0 pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da Lei n°
14.133, de 2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢gdes contratuais, os acréscimos ou
supressdes que se fizerem necessarios no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. Eventuais alteragbes contratuais deverdao ser promovidas mediante celebragdo de termo aditivo,
respeitadas as disposicoes da Lei n° 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada
necessidade de antecipagio de seus efeitos, a formalizagdo do aditivo ocorra no prazo maximo de 1 (um)
més (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021).

15.4. Caso haja alteragdo unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o
equilibrio econémico-financeiro inicial sera restabelecido no mesmo termo aditivo.

15.5. Registros que nao caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebragao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAGAO

16.1. Incumbira ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratacdes
Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Conforme exposto no Boletim de Jurisprudência nº 244 do Tribunal de Contas da União – TCU, das sessões de 6 e 7 de novembro de 2018, o TCU no Acórdão nº 2569/2018 do Plenário seguiu o entendimento de que “A Administração Pública pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC), na condição de destinatária final de bens e serviços, quando suas prerrogativas estabelecidas na legislação de licitações e contratos forem insuficientes para garantir a proteção mínima dos interesses da sociedade (...)”. Nesse sentido, conforme descrito no item 307 do Relatório de Auditoria transcrito no Relatório do Voto do Rel. Min. Aroldo Cedraz condutor desse Acórdão: “307. Como é exposto no exame técnico transcrito no relatório do TC-016.501/2003-0, acolhido integralmente pelo Relator do Acórdão 1.670/2003-Plenário, Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha, a Lei 8.078/1990 é aplicável à Administração Pública enquanto consumidora de bens e serviços. Isso porque ao definir, em seu art. 2º, ‘consumidor’ como toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final, a Lei não fez nenhuma exceção, podendo, portanto, a Administração Pública se utilizar de todos os direitos ali estabelecidos na condição de consumidora. Ainda de acordo com o citado relatório, esse é o entendimento dos doutrinadores Leon Fredja, Celso Bastos e Toshio Mukai. Diversas outras deliberações do TCU também vão nesse sentido, como o Acórdão 1.729/2008-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro Valmir Campelo, o Acórdão 5.736/2011-TCU-Primeira Câmara, de relatoria do Ministro-Substituto Weder de Oliveira, e as Decisões 634/1996 e 1.045/2000, ambas do Plenário, de relatoria dos ministros Homero Santos e Adylson Motta, respectivamente.”.
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na Internet, em atencdo ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, § 2°, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 22 do Decreto estadual n® 68.155, de 2023.

CLAUSULA DECIMA SETIMA- FORO (art. 92, §1°)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Sao Paulo para dirimir quaisquer questdes
que decorrerem deste Termo de Contrato, que ndo puderem ser resolvidas na esfera administrativa,
conforme art. 92, § 1°, da Lei n® 14.133, de 2021.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 071 (uma)
via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que
produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.

Serra Azul, data.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
1-
2-
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Na hipótese de a celebração do contrato ocorrer mediante assinaturas por meio eletrônico em datas diferentes, a PGE recomenda que a Administração seja a última a assinar eletronicamente o termo, mormente diante da necessidade de verificação da validade das certidões do fornecedor na data da assinatura do contrato. Nessa hipótese, recomenda-se que seja adotada a segunda alternativa de redação para esta frase, a fim de que conste como data a “data da última assinatura eletrônica das partes”.
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ANEXO Il

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA

ITEM ESPECIFICACAO CATMAT UNIDADE QTDD VALOR VALOR
DE MOEDA TOTAL UNITARIO TOTAL
01
02

Responsavél Legal da Empresa
Data
Assinatura
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Cabe à Administração inserir neste Anexo cópia do ato normativo que disciplina a aplicação de sanções administrativas em seu âmbito (especialmente os parâmetros para aplicação da sanção de multa), caso a matéria tenha sido disciplinada em ato normativo aplicável ao Contratante. Se a matéria não tiver sido disciplinada em ato normativo aplicável ao Contratante, será necessário suprimir a previsão deste Anexo, com a renumeração dos Anexos subsequentes.
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ANEXO V
MODELO(S) DE DECLARACAO(OES)
ANEXO V.1

MODELO DE DECLARAGAO EXIGIDA PARA HABILITAGAO
(em papel timbrado do licitante)

Eu, , portador do CPF n° , ha
condi¢cdo de representante legal de (nome empresarial ou denominagéo) ,
interessado em patrticipar do Pregdo Eletrébnicon® ___/ , Processon® ___/ , DECLARQO, sob as penas
da Lei, que o licitante:

a) cumpre as normas relativas a saude e seguranga no trabalho, nos termos do paragrafo tnico do artigo
117 da Constituicdo Estadual; e

b) atendera, na data da contratacdo, ao disposto no artigo 5°-C e se compromete a nao disponibilizar
empregado que incorra na vedagao prevista no artigo 5°-D, ambos da Lei n° 6.019, de 1974, com
redagéo dada pela Lei n® 13.467, de 2017, quando o caso.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A Administração poderá incluir outros subanexos no Anexo concernente a modelo(s) de declaração(ões), conforme tenha feito a exigência de declarações adicionais na documentação que compõe o Edital. Para que cada Anexo fique em uma página diferente, poderá ser inserida “quebra de página” antes do início do texto.
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ANEXO VI
MODELOS REFERENTES A VISTORIA PREVIA
ANEXO VI.1

DECLARAGCAO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDICOES DA REALIZAGCAO DO OBJETO
DA LICITAGAO PRECEDIDA DE VISTORIA
(elaborada pelo licitante)

Eu, , portador do CPF n° , ha
condicdo de representante legal de (nome empresarial ou denominag&o),
interessado em participar do Pregdo Eletrébnicon® __ / , Processon® ___/ , DECLARO que o licitante
tem conhecimento do local e das condi¢cbes da realizagdo do objeto da licitagdo, e que realizou vistoria
prévia no(s) local(is) em que sera realizado o objeto da licitagdo, colhendo todas as informagbes e subsidios

necessarios para a elaboragdo da sua proposta.

O licitante esta ciente desde ja que, em conformidade com o estabelecido no Edital, nao
podera pleitear em nenhuma hipétese modificagbes nos pregos, prazos ou condigbes ajustadas, tampouco
alegar quaisquer prejuizos ou reivindicar quaisquer beneficios sob a invocacéo de insuficiéncia de dados ou
informagbes sobre o(s) local(is) em que sera realizado o objeto da licitagéo.

(Local e data)

(nome/assinatura do representante legal)
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1) Estes modelos devem ser incluídos como anexo apenas quando a avaliação prévia do local de execução for incluída entre os requisitos de qualificação técnica, na fase de habilitação.
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